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1- ATA DA 209• SESSÁO, EM 19 DE OUTUBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 
1. 2 -'-- EXPED !ENTE 
1.2.1- Aviso do Ministro da Justiça 
- N~ 839/92, encaminhando informações sobre os que­

sitos constantes do Requerimento n~ 661, de 1992, de auto­
ria do Senador Césãi DiaS. 

1.2.2- Aviso do Ministro das Relações Exteriores 
N" 28/92, encaminhando inforrnações_sobre_os quesitos 

constantes do_ Requerimento n9 633, de 1992, de autoria 
do Senador Jutahy )vlaga!hães. 

1.2.3 - Pareceres 
Refercn."tes às seguintes ma~érias · _ _ t 

-Projeto de Lei do Senado no 57, de 1992, C[Ue "fixa 
a jornada de trabalho semanal à categoria _profis~ional d~ 
Farmacêutico no Serviço Público. 

-Projeto de Lei do Senado no 17, de 1992, que "veda 
a dispensa de empregados de empresas estatais, nas condi-
ções que menciona". . _ _ __ 

- Projetq de_ Lei dO Senado n" 42, de 1~92, que ''dís­
põe sobre as despesas de caráter sigiloso". 

-Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1992 (n• 
2.630-A, de ~992, na origem), que "altera _a_ çomposição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região, com sede- ertf Belo Horizonte --MG, e 
dá outras providências". 

-Projeto de Lei da Câmara n• 41, de 1992 (n• 
2.622-A, de 1992, na origem), que "altera a composição 
interna do Tribunal Regionar do- Trabalho da 1~ Região, 
coni sede no Rio de Janeiro - ;RJ, e çlá outras provi­
dências". 

1.2.4- Oficios . 
- N"' 28/92, do Presidente da· Comissão de_ Consti- -

tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n"' 42, de 1992, qUe dispõe sobre 
despesas de caráter sigiloso: 

- N" 29/92, do Presidente da Comissão -de Consti­
tuição,_ Justiça e Cidadania, comunicando a rejeiçãO do 
Projeto de Lei do Senado n"'17, de 1992, que veda a dispen­
sa dé eriipregadós de empresas estatais,-naS condições que 
menciona. .. . - . . 

- N"' 31/92, do Presidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, comuriicando a cipioVação do 
'Projeto de Lei do SenadO n9 57, de 1992, que fixa jornada 
de trabalho semanal à categoria profissional" de Fárma-
cêutico do Serviço Público. -

1.2.5- Comunicações da PresidênCia _ 
:-Abertura de prazo de cinco dias úteis para i,nterpo­

s~ção de recurso, por um déCimo da composição da Casa, 
para que os'Projetos de Lei" do Senado n<?ll 42 e 57, de 
1992, -sejam apreciados pelo Plenário. 

-Abertura P,e prazo de cinco sessões ordinárias, para 
recebi_mento de emenOa.s aos PrQjétos de Lei da Câmara 
n9S 41 e 48, de 1992~ lidos anteriormente. __ _ 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 
17/92, por ter recebido parecer peJa inco"nStituciOnalidade, 
da Comissão a que foi distribuído. 

-Recebimento da Mensagem.n'3~4, de 1992 (n• 
654/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica solicita ã'UtorizaÇão para que seja-elevado o limite 
máximo do valor da operação objeto da Resolução n"' 20, 
de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito da 
variação da paridade cambial. 
· -Recebimento do Parecer .n" 856, de 1992, do Procu­

radof-Geral da Fazenda Nacional, encaminhando ao Sena­
do Federal cópias dos contratos bilaterais e das cartas tt;oca­
das entre as partes de que trata a Resolução n"' 82, de 
1989, do Senado Federal. 

-Recebimento de roanifestaçQés de. apoio ao Senado 
Feq._eral em face do processo de julgamento do Presidente 
da República, das Câmaras MunicipaiS de Mairinque (SP), 
Monte Alegre de Mina> (MG(, José Bonifácio (SP), Mira­
cema (RJ), Santa Leopoldina (ÉS), Afonso Claúdio (ES) 
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EXPEDmNTE· 
CBNTRO GRÁFICO DO SI!NADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEl. VII.FJ.A DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

llllpreuo sob reaponsabilid&de da Mesa do Senado Federal 

Diretor Eu:c:utivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-····-··········-·-················-·-···-···-·········-····-·-·-·-·---- Cr$ 70.000,00 
Diretor Jndutrial 
FLORIAN AUGUSI'O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

e Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (PE); 
e Universidade Estadual de Campinas. · 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR GARIBALDl ALVES FILHO - Rea­

juste de preços e tarifas públicas. Mensagem enviada pelo 
Papa João Paulo li à família do Deputado Ulysses Gui­
marães. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Empobre­
cimento da região cacaueira da Bahia. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realiZar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.2.8- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR AFFONSO CAMARGO- Balanço das 

atiVidades desenvolvidas por S. Ex~ à frente do Ministério 
dos Transportes e das Comunicações. ~ :_ 

SENADOR NABOR JÚNIOR ~ Transcrição nos 
Anais do Senado da reportagem da Jornalista Ana LUcia 
Azevedo, publicada no jornal O Globo, de- 18~10-92, a 
respeito do aumento da incidência de malária no Brasil, 
principalmente na região Norte. 

1.2.9 - Comlinicaç8.o 
-Da Liderança do PTB, referente a indicação do 

Senador Affonso Camargo, para substituir o Senador José 
Eduardo, na Comissão de Assuntos Econdmicos,--na quali­
dade de titular. 

1.2.10- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 147/92, de autoria 

do Senador Mareio Lacerda, que dispõe sobre o reconhe­
cimento das convenções e acordos Coletivos de Trabalho 
e dá outras providências. 

1.2.11 - Requerimento 
- N9 767, de 1992, de autoria do Senador Mauro Be­

nevides, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, 
do artigo "O Velho Ulysses", de autoria do Senador José 
Sarney. publicado no Jornal Correio Braziliense, edição­
de 18 de outubro de 1992. 

1.3 - ORDEM DO DIA -
Projeto de Decreto Legislativo n' 73, de 1992 (n• 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda. pina explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, em onda média na Cida-

Tiragem 1.200 exemplares 

de de ~eresina, _Estado do Piauí. Votação adiada por faitã 
de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74, de 1992 (n' 
127/91, na Câm~ra dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda. 
para explorar serviço de radiodifUsão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que, 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rur<;~.l 
de Muzambinho Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão- sonora na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Redação Fi~al do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
~ 69;~ de 1992 (n' 166/92,na Çãmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo sobre o Exercício de Atividades 
R~_!!!un~r~das por parte de Dependentes do Pessoal Diplo­
mático, Consular, AdnlinístiatiVO-e 'TéCnico, celebradO en­
tre o Governo da República Federati~a do Brãsil e o Go­
verno da República da Argentina, em BraSI1ia, em 20 de· 
agosto de 1991. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSÉ EDUARDO '-Retomada do cres­
cimento econômico brasileiro dependendo da agilidade do 
Congresso Nacional na tramitação dos projetos-de moder­
nização. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Home­
nagem ao Deputado Ulysses Guimarães. 

1.3.2 - Comunicsção da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às 18 horas_ e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 210• SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO 

DE 1992 
2.1- ABERTURA_ 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Comunicação da Liderança do PMDB 
-De substituição de membro na Comissão de Assun­

tos Econômicos. 
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2.2.2 - Requerimento 
-No 768/~2. de urgência para a Mensagem n° 334/92, 

relativa ao pedido de autorização para q4~ Sf?ja elevado 
o limite máximo do valor da operação objeto da Resolução 
n' 20, de 20 de junho de 1991, do Senado Federal, para 
o fim exclusivo de atender ao efcitQ Qa vadaçãO da paridade 
·cambial. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do relatório do Presidente do Grupo 

de Trabalho Nacion.al_de:_Organização da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
de ativídades de sua Secretaria Executiva. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 729/92, solicitando que- o Projeto 

de Lei do Senado n~ 46/92, e o Projeto de Lei da Câmara 
n" 67/92,- tenham tramitação conjunta. Aprovado. 

2.3.1- Matéria apreciAda após a Ordem do Dia 
-Requerimento n' 768/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 

são 
2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4 -ENCERRAMENTO 
3 _,ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 25/92 (Republicação) 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 280/89, 313, 332, 342 e 373/92 (Republicação), 

189/91 (Apostila), 359/92 (Retificação) e 400 e 401, de 
1992. 

5- PORTARIAS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N" 54 e 55/92 (Republicação) 

6- PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL ' 
No' 25 e 26/92 

7 - MESA DffiETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN- , , 
TES 

Ata da 2Qga Sessão, em 19 de outubro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs- Mauro Benevides e Magno Bacelar_ 

ÀS14HORASE30MINUTOS,ACHAM.SEPRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alufzio Beze~- Bello Parga - Be­
oi Veras - Chagas Rodrigues - Elcio Alvares - Esperidil!o 
Amin - Epitácio Careteira - Flaviano Melo- Francisco Rollem­
berg- Garibaldi Alves Filho- João Calmon -Jutahy Maga­
lhães - lDurival Baptista - Magno Bacelar - Mauro Benevi­
des- Nabor Júnior- Ney Maranhão- Teotonio Vilela Filho 
-Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_A lista de 
presença ·acusa o compare_cimento de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos hãbãlhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DA JUSTIÇA 

Aviso no 839/92, de 16 de outubro corrente, encaminhan­
do informações sobre os quesitos constante.s do Requerimento 
n° 661, de 1992, de autoria dQ S~nad~x Césaç Dias. 

A VISO DO MINISTRO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Aviso n~ 28/92, de 15 de ou.t_ubro do .cçrrentç,_ença!Ui~ 
nhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n~ 633, de 1992;dc autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

As inform8.ÇOes foram anexadas aos requerimen­
tos, que vão ao arquiVo, e encaminhadas cópias aos 
requerentes. 

PARECERES 

PARECER N• 309, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre o Projeto de Lei do Senado n9 57, de 
1992, que ''fixa a jornada de trabalho semanal à cate­
goria proriSSional de Famacêutico no Serviço Público''. 

Relator: Senador Francisco Rellemberg 
De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, vem 

à consideração deste órgão técnico o anexo Projeto de Lei 
do Senado n~ 57, de 1992, que "fixa a jornada de trabalho 
semanal à categoria profissional de Farmacêutico no Serviço 
Público". 

O texto desta iniciativa legislativa está vazado nos seguin­
tes termos: 

'-'Art. 19 Fica estabelecida jornada de trabalho 
de 30 (trinta) horas semanais à categoria profissional 
de Farmacêutico, do Grupo OUtras Atividades de Nível 
Superior, a que s_e refere a lei n~ 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio." 

O inciso XIII do art. 7° de nossa Lei Fundamental dispõe: 

"Art. 7~ .................................................. . 
XIII - duração do trabalho normal não superior 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, ... " 

Em análise a este dispositivo, o Prof. Amauri Mascaro 
Nascimento ensina: "A Constituição dispõe que a duração 
diária do trabalho não_ será superiOr a- oito horas, fixando, 
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assim, um princfpio universal da jornada pár dhi e reprodu­
zindo as S?luçõcs_que foram adotadas pelos sistemas jurídicos 
dos demats países. Ressalte-se que se trata de um limite máxi­
mo que não impede que outras jornadas_ sejam fixadas, com 
duração inferior, para· determinadas _categorias profissionais. 
In "Comentários: às Leis Trabalhistas''; vol. I, 2• ed., 1992, 
págs" 65/66" _" " . " _ " 

Nesse sentido é também a lição do Ministro Arnaldo 
· Sussekind, = in! "Instituições de Direito do Trabalho'' LTr 

VoL 2, 12' ed", 1991, pág. 7!0: "Duração normal de tr;balh~ 
é~ tempo máximo previsto para execução, num dado período 
(dta ou semana), dos encargos decorrentes da relação de em­
prego, sem a prestação de serviços extraordinários. Entre­
tanto, porque a imperatividadc da norma constitucional con­
cerne ao limite estatuído para a duração nonrial do trabalho 
a lei J?Od~~á ado~~r limite inferior para atividades profiSsionai~ 
~ue Ju:hflqu~r:a o tratamento diferenciado (o princípio da 
1so~omm permite que se trate diversamente ~!tt.iações- desi-
guats). " "" .. 

Ademais, o § 2" do art. 39 da Lei Maior determinà a 
aplicação do disposto no inciso XIII do art. 7~ aos servldoú~s 
públicos. 

. Por outro la~o, .nã.o ~ incor:tum no direit~ positivo brasi­
leuo normas que dtsciphnam JOrnada de trabalho especial 
para "atividades profissionais que justifiquem o tratamento 
diferenciado". Sirvam de exemplo as seguintes Leis: n~ 5. 194, 
de 24-10-66, referentes a Engenheiros, Arquiteto, Engenheiro 
Agrônomo e Engenheiro de Operações; Decreto-Lei n~ ~.452,­
de 1'-1-1943, art. 224 sobre bancários; n' 4.950-A, de 22-4-66, 
para os Químicos; n~ 3.999, de -13-12-6Cemretação 'aos Mé­
dicos. 

O eminente autOr, 36 justificar a p-roJ)oSiÇãó,--esclarece: 
"0. atual proje~O de lei _propõe manter igualdade de prerro­
gativas com. as já Tixada.s para outras categorias de igual nível 
de complexidade c de d1ftculdades. Pretendemos, assim, asse­
gurar aos Farmacêuticos paridade legal de tratamento mor­
mente considerando o relevante papel que descmpenh~m no 
processo de desenvolvimento do País, já que seu campo de 
trabalho compreende amplo leque de atribuições, destacan­
do-se, entre elas, as áreas de medicamentos, das análises clíni­
cas, toxicologia e pesquisa científica. 

Por entender, também, _que se deve dar tratamento s~me­
lha~te a categorias afins, meu parecer é pela aprovação do 
ProJeto. 

Sala das Comissões, 14 de outubro -de 1992. ----: Josaphat 
Marinho, Pr..:sidente- Francisco Rollemberg, Relator -José 
Fogaça- Garibaldi Alves- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
(sem voto) -Beni V eras (contra)- Wilson Martins- Magno 
Bacelar- Antônio Mariz- João Calmon- Carlos Patrocínio 
(contra) - Josaphat Marinho (Presidente eventual)- César 
Dias. 

PARECER N• 310, DE 1992 

Da Comissão de ConstituiçãO-, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 17, de 1992, que 
''veda a dispensa de empregados de empresas estatais, 
nas condições que menciona". 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I 

O Projeto de Lei do Senado n" 17, de 1992, ementado 
à epígrafe, de autoria do eminente Senador Iram Saraiva, 
é composto de três artigos. Como os· =ctois últimos tratam, 

rcspectívamCntt:·, da vigência· da lei na data da publicãção 
e da rcvog~ção das disposições em contrário, vale ressaltar 
o art. 1~, que assim dispõe: 

. ·"É vedada a dispensa do empregado de empresa 
pública ou sociedade de economi3. mista, sindicalizado 
ou não, até 1 (um) ano após o trânsito ·el'n julgado 
de sentença na Justiça do Trabalho, em proccss0 ajuiLa­
do pelo empregado contra o empregador, na qualidade 
de parte ou através de substituto processual, qualquer 
que seja o resultado_ do julgamento, salvo se cometer 
falta grave apurada na forma da legislação vigente." 

2. Na Justificação, o preclaro Aútor do Projeto de Lei 
sob exame pondera, em síntese, que: . 

a} lamentavelmente, alguns dirigentes, de empresas esta­
tais brasileiras, não percebendo o sentido e alcance da inter­
venção do Poder Judiciário ao reconhecei dii'éifoS trabalhistas 
negados em instâncias administrativas, .têm determinado a 
dispensa sem justa causa de empregados, unicamente em virtu­
de de julgamento favorável por eles obtido na JUsÜÇa _do Tra­
balho; 

b) impende por cobro _a esse comportamento danoso e 
inconsentânco com o Estado de Dírdto, pois o-sl.Tnpfe_s exer­
cício da faculdade, constitucionalmente assE;gurada, d'e acesso 
à jurisdição tem servido de causa, injusta e iníqua, para privar 
do se_u sustento empregados de empresas estatais, financiadas 
com o dinheiro do povo; 

-c) daí, a presente_ Proposição, que haverá de receber ir­
restrito apoio dos nobres Pares no Congresso Nacional. 

J. O Projeto foi despachado a esta CCJ~ em 17 de março 
de 1992, para decisão terminativa (Regimento Interno, ·art. 
91), não tendo sido apresentadaseme_ndas no prazo regimental 
(art. 122). 

11 

4. Cumpre a esta Comissão opinar sobre a constitucio­
nalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria sob exa­
me, bem assim manifes~ar-se quanto ao seu mérito (RI, art. 
101, I e 11). 

5. A ma~éria é da competência privativa da UniãO-; Por 
versar, essencialmente, sobre direito do trabalho (CF, art. 
22,- I, in fine). Cabe, poís, ao Congresso Nacional dispor 
sobre ela, com a sanção do Presidente da República (CF, 
art. 48, caput). 

No caso, a iniciativa do processo legislativo está facultada 
constitucionalmente, ao ilustre Autor da Proposição (CF, art: 
61, caput), o qual exerceu esse direito nos estritos termos 
regimentais, que vêm sendo obedecidos na tramitação deste 
Projeto de Lei. 

. 6. lnobstante, o conteúdo da Proposição choca-se com 
o disposto no § lo do artigo 173 da Carta Magna, segundo 
o qual tanto a emptesa pública quanto a sociedade de econo­
mia, mista, sujeitam-se ao regime jurfdico próprio das empre­
sas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas. 

Por :onseguinte, essas empresas estatais hão de respeitar, 
em r_elaçao aos seus empregados, os direitos sociais asseou­
rados aos demais trabalhadores urbanos pelo artigo 7n da Co~s­
tituição e, especificamente nb casO: 

. '"I-:- rel_ação de e~prego protegida contra despe­
dida arbrtrána ou sem justa causa, nos termos da lei 
complementar. que preverá indenização compensató­
ria, dentre outros direitos." 
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Como bem salienta Eduardo Gabriel Saad, 

"( ... ) o inciso I do art. 7~ da nova Carta .não se 
concilia com o art. 4~ - ConvençãO n"' 158 da OIT, 
de 1982, que ainda náo foi ratificada pelo Brasil: "Não 
se deve proceder à terminação da "relação de emprego 
a menos que exista uma causa justificada relacionada 
com a capacidade ou a conduta ·do trabalhador ou se 
baseie nas necessidades de funcionamento da empresa, 
do estabelecimento ou do serviço." 

No art. 5!' são especificadaS-as causas que não são 
capazes de justificar a reScisão de um contrato de traba­
lho por iniciativa do empregador. Ei-las: "( ... )c) apre­
sentar queixa ou participar de procedimento entabu­
lado contra o empregador por supostas violações de 
leis ou regulamentos, ou recorrer ante as autoridades 
administrativas competentes;( ... )." 

Nossa Lei Maior não aceitou essa fórmula da OIT. 
O inciso I do art. 7o - aqui sob comentário - nãO 
permite ao legislador ordinário inserir, -e-m nosso siste­
ma legal, a estabilidade como conce_bida pela OIT. 
De fato, se a COnstitUição declara inipera:tivãmente 
que a garantia do_ emprego será a indenização compen­
satória, é defeso ao legislador comum substituir essa 
garantia por uma outra. Para tanto, seria imprescin-· 
dível uma reforma da Constituição.'' (Ip: ''Constituição 
e Direito do Trabalho". ed. LTr, São Paulo, 2a 1989, 
p. 88-89.) 

A propósito, enquanto não promulgada a lei comple­
mentar prevista no art. 7~, I, da Const~tuiç~o, cabe aplicar 
o estabelecido_ no Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias (art. 10, I e 11), combinado com a recente Lci_n~' 7.839, 
de 12 de outubro de 1989 (que revogou a Lei no 5.107/66 
instituidora do FGTS). · 

7. Assim, estando a Proposição inquinada pélo vício 
insanável da inconstitucionalidade, resulta prejudicada sua 
análise sob os aspectos de_ juridicidade e mérito. 

lll 
8. Em face do exposto - à vista da incons_titucion(l­

lidade do Projeto de Lei sob çxame -, é de concluir pela 
sUa rejeição. - _ 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1992. -::Nelson 
Carneiro, Presidente...,..-- Carlos Patrocínio, Relator -Antônio 
Mariz- José Fogaça- Nabor Júnior- Francisco Rollemberg 
- Magno Bacelar - Beni V eras- \Vilson Martins- João 
Calmon - Josaphat Marinho - César Dias. 

PARECER N• 311, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cid3danía, 
ao Projeto de Lei do S~nado n~ 42, de 1992, que ''dispõe 
sobre as despesas de caráter sigiloso". 

Relator: Senador Beni Veras 
Objetiva a presente proposição, de iniciativa do ilustre 

Senador Pedro Simon, determinar que "as despesas de caráter 
sigiloso somente poderão ser realizadas pelos órgãos ou entida­
des cujas nornas de criação estabeleçam competênCia para 
desenvolver atividades consideradas sigilosas relativas à segu­
rança da sociedade, do Estado e do País" (art. 1•). Para tais 
despesas, a lei orçainentária anual destinaría dotação especí­
fica (art. 2''). 

Da sua justificação, destacamos os seguinte tópicos: 

____ ~'-ª_!'_r_opost~ Orçam~ntária submetida, anualmen~ 
te,-ao Congresso Nacioilal não contém elementos que 
permitam identificar os créditos destinados à realização 
das despesas de caráter reserv-ado ou confidencial. Sa­
be-se, tão-somente, que se acham, tais Créditos. emb.u­
tidos na rubrica "serviços de terceiros", vala comum 
onde se sepultam despesas, por vezeS; maiores· que 
as realizadas sob as demais rubricas. 

Dessa realidade têm decorrido questionamentos, 
muitos deles dirigidos ao próprio Tribunal de Contas 
da União que, por sua vez, se vê prejudicado em_ sua 
missão iristitucional, pela inexistência de parâmetros 
orçamentários específicos que lhe permitam avaliar os 

_- ga~tos real~z:ados que se apresentam nas tomadas de 
contas de caráter sigiloso." 

De plano, diga-se que o Projeto acha-se plenamente ade­
quado aos ditames da Lei Maior, sem que se lhe possa opor 
óbices. Jurídico também o é, não merecendo reparos quanto 
à técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, mostra-se conveniente e oportuno, 
pois busca preencher uma lacuna existente em nosso ordena­
mento jurídico, propiciadora de atos inescrupulosos por parte 

. de agentes públicos,_que utilizam a rubrica "serviços de tercei­
ros" para acobertar despesas desnecessárias e, por vezes, per­
niciosas. 

Ante_o exposto, opinamos pela aprovação da proposta. 
Sala das Comissões. 14 de outubro de 1992, - Nelson 

Carneiro, Presidente- Beni V eras, Relator- Magno Bacelar 
- Carlos Patrocínio - Antônio Mariz - César Dias - José 
Fogaça - Josaphat Marinho- Francisco Rollemberg- Wil­
son Martins- Nabor Júnior- João Calmon. 

PARECER No 312, DE 1992 

Da ComissãO ·de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 48, de 1992 (n~ 
_2.630-A, de 1992, na orige_m), que "altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Rêg"iona1 do Traba­
lho da 3" Região, com sede em Belo Horizonte- MG, 
e dá outras providências". 

Relator:_Sena~or Josaphat Marinho 

Relatório 

1. O presente prOjeto- de lei, aprovado na Câmara dos 
Deputados, "altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3~ Região, Com sede em 
Belo Horizonte __:_ MG, e dá outras prOvidênCia-s". 

2. A composição e organização iriterna do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 3~ Região é aumentada para 36 (trinta 
e seis) Juízes, sendo 24 (vinte e quatro) Togados Vitalícios 
e 12 {doze) Classistas Temporários. respeitada a paridade 
de representação. 

3. Para atender a nova comp9siç~o, são criados os 10 
(dez) cargos de Juiz Togado Vitalício (art. 2°, inc. I) e de 
4 (quatro) funções de Juiz Classista Tempt.frário (art. 2~. inc. 
II), em conformidade com o disposto no artigo 115 da Consti­
tuição Federal e a legislação pertinente. 

4. Prevê, também, para assegurar o funcionamento da 
nova composição, a criação de cargos de Assessor de Juiz 
(art. 6•), e de cargos de Atividades de Apoio Judiciário (art. 
79) no Quadro Permanerite de "Pes~oal da Secretaria, conforme 
especificado em anexo ao projeto. 
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Análise 

5. Devidamente justificado, o projeto atende aos requi­
sitos gerais de juridicidadc e, especialmente, aos dos arts. 
61 e 96, inciso 11, alínea c da Constituição Federal. 

6. Na origem, foi õ prOjeto- examiil-ádo e aprovadO pelas 
Comissões de Trabalho, de AdminiSlfãÇão e Serviço Público; 
de Finanças e Tributação; e de ConstitUição e Justiça e de 
Redação. 

Parecer 

7. Nestas condições, o parecer é pela aprovaçãO do textO 
na forma em que foi ii::inetido pelo Sr. Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados. Deputado lnocéncio Oliveifa. 

É o parecer. -
Sala das Comissões, r<r de outubro de 1992. - Nelson 

Carneiro, Presidente- Josaphat Marinho, Relator-Antônio 
Mariz - Francisco Rollemberg- Carlos Patrocínio - Wilson 
Martins - César Dias - Magno Bacelar - José Fogaça -
Nabor Júnior- Beni V eras- João Calmon. 

PARECER N• 313, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, JuStiça e Cid3.dania, 
sobre o Projeto de Lei da Câritar3 n~- 41, de -1992 -(Õ~ 
2.622·A, de 1992, na origem), que "altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1~ Região, 
com sede no Rio de Janeiro - RJ, e dá outras provi­
dência''· 

Relator: Senador Nabor Júnior 
Trata-se de projeto de lei da Câmara, encaminhado à 

apreciação do Congresso Nacional pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, nos termos do art. 96, inciso II, alínea c, da Consti­
tuição Federal, com o objetivo de ampliar a composição e 
adequar a organização do Tribunal Regional do Trabalho da 
P Regiao, com sede no Rio de Janeiro- RJ. -

Pretende-se com a proposta criar dezessete cargos de 
Juiz Togado Vitalício e oito funções de Juiz Classista TeiÍlpo­
rário, a serem prOvidos na forma prevista na Constituição 
Federal e na legislação pertinent~. 

O textO prevê que o Regimento Interno do Tribunal dis­
porá sobre o número de Turmas e Seções EspecialiZadas, 
sua competência e funcionamento. 

O projeto cria, também, vinte e seis cargos de Assessor 
de Juiz e quatro de Diretor de Secretaria, do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores, e duzentos e cinqüenta cargos 
de provimento efetivo do Grupo:.. Atividades de Apoio Judiciá­
rio, a fim de prestar o necessâfio apoiO- técnicO~Opera"Cional 
ao Tribunal ampliado. 

Determina que as despesas decorrentes da aplicação das 
medidas correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias da Justiça do Trabalho. 

Conforme tem-se manifestado a Justiça do Trabalho, cabe 
ainda aduzir que o crescente número de ações trabalhistas, 
a cada ano (1.500.000 em 1991), se deve à conjuntura econô­
mica, ao crescimento da clientela trabalhista - servidores 
públicos - e à estagnação da Justiça do Trabalho nos seus 
dois primeiros giauS de--jurisdiç-ão--:---Gs- proce..o;.'iôs---demoram 
muito tempo no grau recursal d~ Tribunal Regional do Traba­
lho e, conseqüentemente, chegam após meses ou anos na 
instância do Tribunal Superior do Trabalho. 

Por tais razões, impõe:.se 6 aumento da composição do 
Tribunal Regional do Trabalho .de 1' Região, pleito antigo 

. ·-· 

da comunidade sindical, dos juristas e advogados do -Rio de 
Janeiro. . . ' . _ · . 

A proposta já foi examinada pela Câmara dos Deputados, 
sendo aprovada sem emendas e vindo agora a esta Casa Revi­
sora. 

Quanto à Constitucionalidade, é inquestionável o poder 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho nessa matéria 
(art. 96, II, c, da CF) e a competência do Corigres_so Nacional 
para dispor sobre a mesma (arts. 22, XVII e 48, IX, da C.F.). 

A propoSição está de acordo com os demais dispositivos 
da Lei Maior, sobretudo aqueles relacionados à justiça traba­
lhista, e não contraria e ordem jurídica vigente. 

Em relação à técnica legislativa, nenhuma correção é 
requerida. 

Por fim, no que se tange ao mérito, é fato reconhecido 
que o Judiciário Trabalhista apresenta problemas que difiCul­
tam e retardam enormemente a prestação jurisdicional nessa 
área. Assim, a proposta de ampliação do Tribunal RegiOnal 
do Trabalho sediado no Rio de Janeiro,-onde é significativa 
a demanda trabalhista, vem minorar essa sobrecarga, sobre­
tudo se acompanhada de racionalização e aperfeiçOamento 
dos métodos e processos de trabalho. 

. Ê. com esse propósito que estamos acolhendo emenda 
aditiva ao Projeto, c_om a finalidade de possibilitar ao Tribunal 
Regional a regulação do deslocamento de Junta, em jur_isdição 
de grandes distâncias a percorrer, de modo a melhor atender 
ao recebimento de reclamações e à realização de audiências. 
Inspirada na emenda oferecida pelo Senador Júlio Campos:, 
a emenda proposta adota sugestão de redação apresentada 
pelo Senador Mansueto de Lavor. 

Trata-se de medida autorizatiVa que, afém de contar coro 
o apoio da magistratura trabalhista, reveste-se de grande ãi-­
cance social, na medida em que beneficia um número expres-­
SiVo de tra.balhadores que residem nas proximidades do empre­
go e, com a descentralização proposta, poderão ser mais pron­
talnenté atendidos, com economia de tempo e despesa:S_ de 
transporte; - -

Em face do exposto, manifestamo-nos ·pela aProvaçãO 
do Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1992, com a seguinte 
emenda: 

EMENDA ADITIVA 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 41, de 1992 (n• 
2.622-A, de 1992, na origem) que "altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1~ Região, 
com sede no Rio de Janeiro - RJ, e dá outras provi· 
dências''. 

Acrescente-se ao a"'i-t. 59 do Piõjeto o seguinte parágrafo: 

"§ 6~ Para conveniência da distribuição da Justi­
ça, em municípios com mai.s de 300.000 (trezentos miJ) 
habitantes e nos quais haja elevada concentração de 
empreendimentos industriais; comerciais ou agrícolas, 
o Tribunal Regional do Trabalho, com recursos pró­
prios, poderá regular o deslocamento de Junta para 
localidade ou baifro da respectiva sede, visando ao 
recebimento de reclamações e à realização de audiên-

__ cia~_. ~· _ _ ____________ _ 

Justificação 

A descentralização da Justiça do Trabalho é providência 
de elevado alcance social. além de constituir imperativo fuiid_a-
mental para a eficiência da organização judiciária. -- -
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Na jurisdição do Tribunal com sede no Rio de J~nejro, 
devido à densidade populacional, essa medid,a ~ ilind~ mais 
premente, dada à grande concentração _ele. e&t::;ll~t:;lecimentos 
industriais, principalmente nas regiões Norte é Ce-ntro-Oeste, 
nas quais é muito grande a aglomeração de trabalhadores 
que tendem a residir nas proximidades do emprego para eco­
nomi<i das despesas de transporte, hoje muito significativas 
em face dos baixos salários percebidos. 

Com a fiilalidade de deslocamentos das juntas para locali­
dades ou bairros com maiores concentração de trabalhador:es, 
evitar-se-á o grande número de arqtiivcirifento de redarrla-ções 
e de julgamen~os à revelia, por falta de comparecimento das 
partes às audiêricias já -que àJgüns -centros "residenciais ~distam 
até 70 quilômetros do centro da cidade, _ondé estão instalados 
os órgãos Jurisdicionais. 

Sala das Comissões, 14 de outubro 1992. -Nelson Car­
neiro, Presidente- Nabor Júnior, Relator- Magno Bacelar 
- José Fogaça- Garibaldi Alves_- Beni Veras- César 
Dias- Josaphat Marinho- João Calmon- Ca1~_los Patrocínio 
- Francisco Rollemberg - Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - OExpe, 
cliente lido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. J'? Secre­
táriO. 

São lidos os_ seguintes 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
ECIDADANlA 

Of. n'28/92CCJ Brasilia, 15 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comuo,ico a V. Ex~ que esta 

Comissão aprovou O PLS n" 42, de 1992, de autoria do Sr. 
Senador Pedro Sim_o_n_, _que "dispõe sobre despesas de caráter 
sigiloso'', na reunião 14-10-92. _ . 

Cordialmente, -Senador Nelson Carneiro, PreSidente. 
Of. n'29/92CCJ Brasfiia, 15 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, cOmunico a V. Ex' que esta 

Comissão deliberou unanimemente, (conf. a"Tt. 101, iriciso 
VII, § 1', do RI), pela Rejeição do PLS n' 17, de 1992, de 
autoria do Sr. Senador Iram Saraiva, que "veâa a dispensa 
de empregados de empresas estatais, nas condições que -men­
ciona", na reunião 14-10-92. -

Cordialmente,- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
Of. n' 31/92.CCJ )3ras'íliii, 15 de outubro de 1992 
Stinhor Presidente, . 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ ciue esta 

Comissão aprovou o PLS n' 57, de 1992, de autoria do Sr. 
Sc:nador Nelson Carneiro, que "fixa jornada de trabalho sema­
nal à categoria profissional de Farmacêutico no ser~iÇ:o Públi-
co", na reunião 14-10-92. _ 

Cordialmente, -Senador Jutahy Magalhães, Presidente 
eventual. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com refe­
rê~cia aos ofícios que acaóaril de ser lidos, a Presidência comu­
nica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 5~> do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado n~ 42 e 57, 
de; 1992, sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposiçãO de recurso, as pro­
posições serão remetidas à.Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Corriissãõ âe COnstitui­
ção, Justiça e Cidadania, que concluem favoravelmente aos 
Projetos de Lei da Câmara n"s 41 e 48, de 1992, com emenda 
que apresenta ao de n'-' 41. 

As matérias ficarão sobre a Me_s_a, durante cinco sessões 
ordinárias. a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235,-II, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Constityj_ção, 
Justiça e Cidadania que conclui pela inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei do Senado n• 17, de 1992, que veda a dispensa 

_de empregados de empresas estatais, nas coridições que- men­
ciona. 

A Presidência, nos termos do art. 101, § J9, do Regimento 
Interno, determina que a matéria seja definitivamente arqui­
vada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 334, de 1992 (n' 655/92, na 
origem), de 16 do corrente-, pela qual o Senhõr Presidente 
da República solicita, nos termos do art. 52, inciso V, da 
C.onstituição Federal, autorização para que seja elevado o 
limite máximO do valor da operação objeto da Resolução 
n9" 20, de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito 
da variação da paridade cambial. 

O expediente será encaminhado _à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu o Parecer n~ 856, de 1992, do Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, encaminhando, nos termos do art. 49 
da Resolução n9 7, de 1992, do Senado Federal, cópias dos 
cOntratos bilaterais e das cartas trocadas entre as partes de 
que trata a Resolução n9 82, de 1989, do Senado_ Feder~I. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu manifestações de apoio ao Seliaâo Federal, 
em face do processo de julgamento do Presidente da Repú­
blica, das seguintes entidades: 

-Câmaras Municipais de: 
-- Mairinque (SP), 
-Monte Alegre de Minas (MG), 
-José Bonifácio (SP), 
- Miracema (RJ), · 
-Santa Leopoldina (ES), 
-Afonso Cláudio (ES); 
-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (PE); 

e 
-Universidade Estadual de Campinas. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 

inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibafdi Alves 

Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Pro­
nuncia b seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sf.­
Presidente, Srs. Senadores: 

O momento ainda é de expectativa natural com relação 
ao novo Governo. 
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Todos acreditam que, ao contrário do que dizia o poeta 
amargurado, "os desencantos tenham ficado para trás e as 
esperanças possam passar· à frente,.. A Nação espera, confiao R 

te, pelos primeiros atos e atitUdes do Governo. Até o Presi~ 
dente do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, um_ d~queles que 
oferecem um apoio mais crffico, mais ·desengajado, afirma, 
em entrevista ao O GLOB-O, ediçãO-de domingo, que o Presi­
dente precisa dizer à Nação a que veio. Diz-ãinda qiie_iiin_g-uérii 
pode esperar milagre, mas que Itamar Franco tem todas as 
condições para realizar um bom governo. 

A sua entrevista, entretanto, é cautelosa, quando afirma 
que, por enquanto, é difícil dizer mais sobre o novo Governo, 
pois este nem terminou ainda a composição do seu ministério. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na falta de grandes definí­
ções e por entender que não sou um especialista nas questões 
econômicas, venho ressaltar uma atitude do Presidente da 
República que me parece auspiciosa e sugere uma determi­
nação que, Deus queira, possa inspirar e comaridar todos 
os dias do seu Governo. Trata-se do episódio do aumento 
das tarifas de energia elétrica. Diante da prop-osta de um 
aumento de 32% nos PreÇOs da energia, Sua Excelência, no 
seu despacho com os Ministros da área econ6mlca -e o Ministro 
das Minas _e Energia, sustentou, em um primeiro niomento, 
que não autorizava a proposição. 

Na reportagem de_> Jornal do Brasil, de do~ingo, há uma 
informação de que o Governo se vê diante de um dilema: 
de um lado, não pode prevalecer o pensamento de que vai 
segurar as tarifas públicas para conter a inflação; e por oUtro 
lado, um aumento de 32%, a essa altura dos acontecimentos, 
poderia ser interpretado como um sinal de qUe o GoVe_rno 
espera uma inflação maior. Terminou prev-alecendo, então,· 
a sugestão do Ministro Paulo Haddad de que o ·aumento seria 
de 24,9%. Sua Excelência, mineiramente, propôs que hou­
vesse, durante duas semanas, uma complementação, enquanto 
as empresas de energia elétrica recalculam as suas planilhas 
de custos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar de admirador do 
estilo mineiro de fazer política, o meu pronunciamento não 
se destina a exaltar esse pormenor na solução do problema. 
Pelo contrário, o que interessa aqui a todos nó~ e à Nação 
brasileira é o_ que disse o Ministro do Planejamento e o que 
está contido naquela matéria do Jornal do Brasil, ou seja, 
de que o Presidente da República, Itamar Franco, está pfeocu­
pado com o povão e com o peso que a luz, o telefone e 
o combustível exercem no orçamento doméstico. 

O equívoco, adianta a matéria, tem sido reajusta-r a tarifa 
de energia em 2% acima da inflação nos últimos dois anos, 
para cumprir um acordo feito com o Banco Mundial para 
que o País pudesse receber empréstimos Setoriais. Resultado, 
Sr. Presidente, o dinheiro nunca veio; os empréstimos setoriais 
nunca foram realizados, e continuamos aumentando o preço 
da energia elétrica sem uma avaliaçãO çriteriosa das necessi-
dades desse aumento~ · 

Temos que re.v-eras planilhas de custo, sentenciou o Mi­
nistro do Planejamento. A decisão, formalizida junto ao Mi­
nistériO das Minas e Energia, levará o Governo do Senhor 
Itamar Franco, segundo o Ministro PauHno Cícero, a fixar 
um novo cronograma de reajuste, o que levará em conta 4 
itens: -

19- ação enérgica para redução dos custos do_~etor;_ 
29 - impl"antação do sistema de qualidade total; 
39- programa intensivo de conservação de energia;, e: 

4~- reformulação do sistema de tarifas, visando a bene­
ficiar os consuniidores de mais baixa renda. 

Sabemos-, Sr. -Presidente, Srs. Senadores, que essa não: 
é; .. evidente:mente, uma tarefa das mais fáceis. A estratégia 
do Governo atual contraria a política de recomposição de 
tarifas adotada pelo Governo Collor em sintonia com o Fundo 
Monetário Internacional. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é uma 
decisão que revela uma sensibilidade ·para com o drama que 
vive grande parte_ da população brasileira, incapacitada de 
fazer frente aos custos dos serviços cobrados pelo próprio 
Es_tado, como é O caso da energia -~tétrica. _ _ _ 

Tal atitude, _Sr. Presidente, Srs. _Senadores, demonstra· 
um cuidado c-om as caniadas mais humildes da população 
brasileira, para que sejain poupadas sem maiores alardes, 
sem maiores arroubos e_ denota, por outro lado, uma prudência 
maior d_o que a que cercou os primeiros anúncios feitos pelo 
Presidente.afastado, Fernando Collor de Mello, com relação 
à queda da inflação. 

O Governo, entretanto, precisa ser coerente ao se prepa­
rar para estabeleçer de novo todo aquele ritual, através das 
cãmaras setoriais, visando a reduzir custos e, conseqüente­
mente, os preçOs dos produtos de consumo popular. 

O acordo que está sendo pretendido nessas câmaras seto­
riais, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, não poderá ser concreti­
zado, na medida em que os agentes econômicos e, principal­
mente, os setores dos trabalhadores chegarem à conclusão 
de que poderá se repetir aquela velha história: "Faça o que 
digo, mas não faça Q que faço". 

Sr. Presidente, numa câmara setorial, na qual se sentarão 
à mesa Governo, empresários e trabalhadores, como preten­
der baixar os custos, por exemplo, da indústria, sem que o 

. Governo empreenda esforços na sua própria área doméstica, 
junto às estatais que estão sOb o seu comando? 

Sr. Presidente, foram nessas câmaras setoriais- justiça 
precisa ser feita, -pois não se pode apenas ficir jogando pedrcis 
no Presidente da República sem que determinados feitos se­
jani ressaltados - que surgiram os primeiros resultados de 
que realmente poderia haver uma acomodação em torno dos 
preços praticados na economia brasileira. 

Apela-se para a redução da carga tributária, apela-se para 
a redução das margens de lucro em toda a cadeia pro9-utiva, 
e apela-se para a desre-gulamentação na negociação com o 
setor privado. 

De qualquer maneira, vamos aguardar esses resultados; 
no momento, são sinais ainda tímidos de que poderemos ter 
dias melhores, principalmente para as camadas mais sofridas 
da nossa população. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, meu objetivo na tribuna 
desta Casa era ressaltar a preocupação do Presidente da Repú­
blica com relação aos preços desses itens, produtos e serviços 
cobrados pelo própriO Estado, além de exigir do Governo, 
na medida das nossas possibilidades, uma atitude _coerente 
para que, sentados à mesma mesa, possamos ter os efeitos 
de um verdadeiro pacto social na hora em que se começar 
a colocar em funcionamento novamente as chamadas, procla­
madas_e decantadas câmaras setoriais. 

Por último, Sr. Presidente , Srs. Senadores, faço um apelo 
aV. Ex~ no sentido_de_ que solicite à famHia do Deputado 
Ulysses Guimarães cópia da mensagem enviada pOr Sua Santi­
dade, o Papa João Paulo II, na qual diz que o Deputado 
Ulysses Guimarães foi um dos maiores políticos brasileiros 
de todos os tempos. Gostaríamos, Sr. Presidente e Srs. Serra-. 
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dores, que essa mensagem não fosse apenas guardada com 
carinho pela famílla do Deputado Ulysses Guimarães, mas 
que pudesse também constar nos Anais do Seriaâo-;-cõmo 
uma demonstração do que foi o grande político brasileiro 
chamado Ulysses Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência assegura ao nobre Senador Garibaldi Alves Filh()_ que 
dirigirá expediente ao Dr. Tito Henr~que 4a Silva -NetO e 
à Dona Celina Campelo, filhos do Depu~ado UlysseS_Guima~. 
rães, para que façam chegar ao Congresso-Nacional; ao Sena­
do de form_a particular, cópia da mensagem que Sua Sa_ntidãde 
enviou à família daqiiele ilustre parlamentar que prestou rele­
vantes serviços ao País. Embarcações da Marinha, helicóp­
teros e aviões continuam a buscit inteiiSNa, :para --que, rias 
próximas horas, tenhamos resgatado o seu cOrpo, a fim de 
que, vindo a Brasília, possa receber aqUi-as homenagens do 
Parlamento Brasileiro e das demais lideranças que certamente 
demandarão Brasfiia para t~ibutar o preito de reconhecimento 
e de saudade ao ilustre esta'.dista desaparecido tragicamente. 

Acredito mesmo que, se houver a anuência da fami1ia 
do Deputado Ulysses Guimarães~ esse documento passaria 
a integrar, exatamente, o acervo do Museu do SenadQ Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,Srs. Senadores, volta. 
e meia, pronuncio-me sobre o assunto que abordarei Iüi ·se_ssão 
de hoje. 

Não se trata de uma recorrência vazia, falta de outros_ 
.temas, ou mesmo impertinência; ao contrário, se insisto em 
trazer o problema a esta Casa:é porque ele continua existindo 
em circunstâncias ainda mais graves. 

Trata-se do empobrecimento aceleradO-õa região cacauei­
ra no Estado da Bahia. Esse processo de empobrecimento 
decorre de dois fatores principais: o aviltamento do preço 
do cacau e a vertiginosa queda da produção. Quanto a a.mPos, 
já me manifestei amplamente em vários discursos--no Senado 
e em pedidos de pfoVidência junto às autoridadeS compe­
tentes. Nada foi feito até o momento e a sitUa:Çã() piora a 
cada dia. - - - · 

Nos últimos anos, o preço do cacau e sua prOdução decres­
ceram 50%, o que representa uma redução de 75% na partici­
pação dessa lavoura e desse produto na economié!_brasileira. 

Toda a região cacaueira está afetada, justamente ela que 
já foi respOnsável por créditos_ em nossa balança comercial 
da ordem de um bilhão de dólares anuais. 

As dificuldades se acentuaram d'e quatro a cinco anos 
para cá, quando as fazendas de cacau começaram a ter prejuí­
zos~ praticamente operando no vermelho. Não há _recursos, 
tanto para investir no aumento da produtividade~ como para 
sustentar o combate às pragas, em especial, a conhecida "vas­
soura-de-bruxa", que já está se tornando _crônica na região 
e que é, atualmente, a principal causa da dizimaçãoda lavoura 
do cacau. Se, de início, quando do aparecimento ·da praga, 
houve uma tentativa de controlar a sua disseminação, sobre­
tudo por parte da CE!'LAC, logo em seguida, por falta de 
recursos, não se pôde mais atacar a·-"vassoura de i)r:ux_a", 
e ela espalhou-se por toda a região. 

Diante dessa realidade,_ não me canso de renovar apelos 
no sentido de se estabelecer uma política específica· do Go­
verno Federal, voltada para a lavoura cacaue.ira, a fim de 
se impedir um colapso irrevei:'sív"el na produção e na expor­
tação de nosso cacau. 

Os produtores se deparam, hoje, com um conjunto de 
fatores adversos, cujo resultado mais visível é a falta absoluta 
de capital para aplicação em insu-p1os, no que seria a última 
tentativa de deter a queda da produção. 

As conseqüências, porém, mais devastadoras qesse desas­
tre na lavoura cacaueira são de _ordem social. O rápido pro­
cesso de esvaziamento econômico da região gerou um desem­
prego em massa de trabalhadores rurais. Por sua vez, esse 
desemprego determinou um fortíssimo movimetl.to migratório 
rumo a pólos mais desenvolvidos, aumentando a superpo­
pulação periférica das grandes cidades, com o conseqüente 
agravamento da miséria e da demanda por subemprego nas 
áreas urbanas. 

Quero dizer, -de_ modo enfático, Sr. I:'residente _e Srs. 
Senadores, que não se trata da migração da seca, mas d8 
migração da fome. -

Para ficar num exemplo, cito o caso do -Município de 
Ibicaraí, na região cacaueira. Pelas projeções do IBGE, esse 
município deveria ter cerca de 50 mil habitantes em 1992. 
Mas sua população não ultrapassa, hoje, 30 mil pessoaS. NesSa 
localidade está se verificimdo o aparecimento das chamadas 
"viúvas de maridos vivos", um fenômeno que se multiplica, 
a cada dia, em toda a região, cOrno conseqüência da migração 
maciça de trabalhadores, chefes de família, em_ busca de em­
prego e sUstento para ele, suas mulheres e filhos. -

Esse estado de Verdadeira· êatamidade pública em que 
se encontra a re_gião é devido à inexístência de urna política 
alternativa para a lavoura do cacau. E foi esse- estãdo-- de. 
calamidade q11e produziu a fome e empurrou um enorme con- · 
tingente populacional para a periferia das médias e grandes 
cidades. A perdurar essa situação dramática por mais algum 
tempo, surgirão não só cidades fantasmas como toda a região 
-:-.outrora pujarite -estará completamente abandonada. 

Algumas poucas iniciativas governamentafs que chega­
ram a ser anunciadas, tais c-omo benefícios de natureza credi­
tícia ou de caráter moratório, não constituem solução. Essas 
medidas só atendem aos pouquíssimos grandes produtores 
que ainda restam na região. O dinheiro não chega às mãos 
d_a e_smagadora _maioria dos pequenos e médios cacauicultores 
e àqueles que précisam rnatir sua fome, salvar sua casa, sua 
terra ou a sua lavoura. 

Na verdade, a única soiuÇãO de curto- prazo capaz de 
minimizar o problema imediato de sobrevivência e de perma­
nência da população local é um investimento governamental 
de emergência_na região, possibilitando a geraçã() de empre~ 
gos, que por sua vez proPiciarão um mínimo de renda imedia­
ta, necessária a que se ponha comida na mesa daquele povo 
sofrido e pobre. 

O estado de calamidade pública a que me refiro, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, se estampa no quadro de miséria 
absoluta que se_ abateu, celeremente, sobre a região. 

A médio prazo, na esperança de que a nova administração 
federal se sensibilize e volte suas atenções para essa região 
-que já foi opulenta e hoje é só miséria, repito-, a solução 
é o estabelecimento de políticas alterhátiVãs para o desenvol­
vimento regional, visando, até mesmo, ao ímplemento efetivo 
de um dos princípios báSicos da ordem econômica, preceituado 
no art. 1~ da Constituição, que é a redução das desigualdades 
regionais e sociais. 

Esse princípio, por sua vez; se harmoniza com os objetivos 
definidos no art. 43 da Constituição, que permite à União 
"articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico 
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e social visando a seu desenvolvimento e à redução das desi­
gualdades regionais". 

São princípios e objetivos que aguardam efetiva ~xec_ução 
por parte do Governo Federal, fundada numa decisão quanto 
a políticas voltadas para a participação de todas as regiões 
e sub-regiões num projeto de desenvolvimento nacional inte­
grado. 

Uma vez definidas essas políticas, inclusive as que propi­
ciem alternativas de recuperação econômica- cómb se impõe 
no caso _da região cacaueira -,-seriam alocados- Os recursos 
necessários e eStabelecidas as linhas de crédito para os respec­
tivos projetos ou atividades, ~espeitados, dentre os incentivos 
regionais constitucionalmente previstos, os que autorizam "ju­
ros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias" 
(art. 43, § 2•, li, da Constituíção Federal). 

Cumpre observar que as atividades prioritárias devem 
ser aquelas onde prevaleçam, par~ a definíÇãO -de prioridade, 
não só critérios relativos ao interesse do desenvolvimento eco­
nôrriico, m-as aqueles que levem em conta as necessidades 
e o interesse social envolvidos, para se obter_ o_ objetivo maior, 
colimado na Constituição, qUe é a ·rcdUç~o das desigualdades __ 
regionais. 

Penso que essa ê uma das estratégias mais importantes 
e de caráter urgente a serem· adotadas para a retomada do 
nosso desenvolvimento. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Preside~te. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Maino Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a re3lizar-se hoje, às 19h, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada ao recebimento do pare­
cer de admissibilidade da Medida Provisória -n\' 308l de 7 de 
outubro de 1992, que cria a Secrctari~ N:~~iqrtal de PrOjetos 
Educacionais Especiais c dá outras providências. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -'PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
prezados Colegas Senadores, eu pretendia fazer este discUrSo 
de volta à Casa depois de ter transmitido o cargo de Ministro 
dos Transportes e Comunicações 3os dOis Ministros que me 
sucederão nos Ministérios; agorã desfiem brados. dos Trans-
portes e das Comunicações. _ 

Infelizmente, fui exonerado, de acordo com uma .decisão 
da Comissão de Transição, no dia 1~_de gutubro, e até hoje, 
dia 19, não tive a opoitimidade e O pr3Zer ainda de tiansferir 
o meu cargo para o ilustre Senador Hugo Napoleão e para 
o Deputado Alberto Góldmann. _ _ ______ _ 

Não diria que o bom-filho à Casa torna. Sir;tto uma seQsa­
ção diferente, de que o filho volta à boa Casa, e, inclusive, 
na semana passada, o Ministro Jarbas Passarinho e e~,~ 
comentávamos essa sensação de retornar à boa Casa, da 
tranqüilidade de poder dizer o que se quer por delegação 
de um mandato popular que recebemos. E creio que retorno 
num momento de absoluta riqueza política no Pais, na hora 
em que, indiscutivelmente, o Parlamento _s.e fortalece. Antes 
havia um Senador no Ministério, o SenadO! Jarbãs PaSsarinho; 
S. Ex~. saiu e assumi um -Ministério; havia-, pórtanto, um outro 
Senador no Ministério. Agora estamos já com um quadro 
de seis Senadores no Ministério da República, o que significa 
9ue o Parlamento avança, que o Parlamento participa mais; 

que estamos quase que praticando, de fato, o parlamenta­
rismo. 

· E ness~ ida e vinda, nas reflexões normais que faço 
todos os dias.- maiS_- Uma Convicção se fixou no -ineu espíiito: 
a de que a relação entre a sociedade e o Estado, entre o 
cidadão e o Governo é fundamentalmente retratada pela rela­
ção entre o contribuinte_ e o gestor, os cujdadores. do dinheiro 
do Coritribuinte. 

Pensava eu, entâo, que com relação ao dinheiro do contri­
buinte temos os fiscais, que somoS nós, do Legislativo, às 
guardiães, que são os homens responsáveis pelo Executivo; 
e sempre de olho ness~ dinheiro, os_ assaltantes do_ dinheiro 
público. Os cuidadores de um lado, e os que assaltam do 
o~tro. Fui fiscal, passei a ser -guardião e hoje volto a Ser· 
fiscal. E consolido a minha convicção parlamentarista de que 
ninguém tem mais condição de ser um bom guardião do que 
aquele que está acostumado a fiscalizar todos os dias. 

Não vou fazer aqui uma prestação de contas da minha 
atividade durante cinco meses e meio. Pretendo 3té mandar 
aos gabinetes dos meus colegas Senadores uma síntese do 
que lá foi feito, dos problemas principais, mas quero principal­
mente discutir esse problema da defesa do dinheiro público, 
porque creio que, daqui para frente, cada vez mais, vamos 
discutir no Parlamento, no Senado Federal, exatamente a 
neces-sidade dessa comunhão de forças, que supera os partidos 
políticos, para defender o bom uso do dinheiro público. En­
contrei- e esse é o assunto que vou abordar com mais vigor, 
porque era o problema mais grave que havia no Ministério 
que está s"endo extinto. E eu até brincava em casa dizendo: 
"Cprro o risco de ter sido o único Ministro dos Transportes 
e Comunicações da República brasileira, pois, quem sabe, 
nunca mais haverá esse Ministério." Mas, no Ministério dos 
Transportes e Comunicações, indiscutivelmente, o problema 
mais crítico é o da falta de financiamento às rodovias brasi­
leiras. 

Não esqueCI o se_u bilhete, Senador Jutahy Magalhães, 
que se refere ao estado precário da BR de Barreiras e que, 
sob o ponto de vista técnico, poderá até inviabitizar o escoa­
mento de safras. Esse problema preocupa altamente o Minis­
tério, sempre preocupou, pois não se tratava sequer de-querer 
ser agradável à Bahia e aos _baianos, ~_as sim de r~s~lver 
tecnicamente o escoari:tento da produção daquela região. 

No que se refere às licitações, conseguimos, com o auXIlio 
pennanente e importante do Tribunal de Contas da União, 
modificar o sistema, pois o Tribunal tomou uma decisão, de 
n'-' 35, de 1991, aplicada no início de 1992, dizendo que os 
contratos com cinco anos deveriam ser automaticamente can­
celados. E executamos essa decisão ao pé da letra, imaginando 
que, se fiZéssemos novas concorrências, poderíamos encontrar 
um diferencial que significasse as gorduras existentes nos pre­
ços anteriores. E assim o fizemos. 

Gostaria de declarar aqui, nesta Casa de debates, que 
nas cinco novas concorrências feitas pelO DNER, levando 
em consideração o preço-base do DNER, ganhou o sistema 
de menor preço, num desconto médio de 25%, portanto, ob­
tendo um preço a_baixo do preço de referência, o que significa 
dizer que quando se faz uma concorrência bem feita, qUando 
a instituição -aplica uma lei bem elaborada, consegue-se dimi­
nuir o preço; mas observando que não se pode pretender, 
em 24 horas, mudar o caráter, os maus hábitos das pessoas. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não, com todo 
prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' dá um exemplo que 
é muito significativo. Desde __ quando estamos _acostumados 
a ver e examinar aqui concouências, observamos que se esta~ 
belecia um preço-base e quem desse 10% a mais ou 7% a­
menos estaria desqualificado. E V. Ex~ mostra, com um exem­
plo, que foi conseguido um preço 25% abaixo do preço básico, 
porque se buscou esse preço menor. Então, veja V. Ex' 
o significado desta informação, pois além de já ser um absurdo 
-no meu entendimento - estabelecer-se esse índice de me­
nos 10 e niais 10 para desqualificar -a.tgum concOrrente, ainch\ 
tínhamos- e V. Ex' ainda fazia parte daquela CP! de Obras 
Públicas- aquele preço oculto. E quando alguém não atin­
giSSe- o alvO seria desqualificado-,-pOt ·estar nesse ínQice acima 
ou abaixo de 10. Assim, essa informaÇão de V. Ex\ que 
estabeleceu durante sua gestão no Ministério dos Transportes_ 
e Comunicações um preço mínimo a ser alcançado, ela me 
dá uma grande alegria, pois sei que V. Ex~ seiripre fOi conside­
rado aqui não apenas um homem íntegro, mas áquele que 
sempre buscou tornar essa integridade parte daquele Minis­
tério -ou do órgão que _dirigisse. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- E nós procuramos real­
mente praticar aquilo que proclamamos: nada mais, nada me­
nos do_ que defender o bolso do povo, o dinheiro do povo. 

E este é- utn dado que trago ao Senado: houve cinco 
conc_orrências depois que, por decisão do Tribunal de Contas 
da União, os contratos com cinco_ anos de exis~ênci_a foram 
cancelados. Houve naturalmente um apelo para que não se 
levasse ao pé da letra a decisão do-Tribuna], mas tínhamos 
convicção de que havia gorduras nesses preços; não sabíamos 
qual era esse percentual. Agora, através de cálculos, tira-se 
25% do preçoRbase da concorrência e o que fica é o preço 
que, para equivaler ao preço inicial, preCisaria acrescer 1/3. 
QueJ: dizer que, para chegar àquele preço anterior, haveria 
a aplicação de-33% a,cima do preço que ganhou a concorrência. 
É o problema de trabalhar por dentro e por fora nessa conta. 
Então, realmente, ficou demonstrado isso. 

O DNER, por norma, sempre trabalhou com o menor 
preço, mas o que muitas vezes acontecia é que as empreiteiras, 
acostumadas a mandar no País, faziam seus acertos e sempre 
distribuíam as obras. Ressalto, porém~ que a intenção -do 
DNER era a de nunca trabalhar nesse sistema de preço-base, 
que dá a maior chance de se direcionar a c-oncorrência -
V. Ex": sabe dis~o tanto quanto eu. 

Mas, de qualquer forma, quando quebramos todo ·o car­
tel, as empreiteiras viram que poderiam naturalmente disputar 
e._ ganhar pela cornpetitividade. O que estava acontecendo 
na engenharia brasileira, principalmente no setor rodoviário, 
é que as empresas estavam cada vez com meno~ ~rigenheiros 
e com mais lobistas, o que é uma verdadeira distorção! Nin­
guém estava interessado em saber como poderia, em nome 
do interesse público, construir aquela obra pelo menor preço, 
mas sim em saber corno é que ganhava a concorrência. Isso 
é muito comum. O COIJlum ,;:ra ~s_ empreiteiras se interessarem 
em como ganhar um trecho. Não se competia mais, apenas 
ganhavamRse trechos. Quando conseg~i inverte_r_~$§3.- expectaR 
tiva~ fiquei feliz ao fazêRlo. 

Trabalhamos também dentro do princípio da descentra­
lização, que sempre defendemos. Voltamos a assinar conyê­
nios, nessa área, com todos os setores espcctalizados do Exér-. 
<?to, com os DOCS, e conseguimos fazer_ con;a que todos fun-

cionassem, porque é um absurdo ter-_se _uma estrutur~ prepaR 
rada~ com téCnicos habilitados, com equipamentos, inclusive 
-e dizia o General Oliveira, responsável pelo setor à época, 
que era muito triste ver passar uma empreiteira trabalhando 
eni urna rodovia em frente a um quartel do BEC. Assim 
fazendo, não só estamos_ treinando,__usando o capital ocíoso 
de pessoas e de equipamentos, como também defendendo 
o dinheiro público. 

Não vou citar aqui o que realizamos em matéria de apuraR 
ção de responsabilidade através de inquéritos. Está aqui nesta 
síntese; evidentemente, procurou-se ter todos os cuidados, 
porque se trata da moral pública, fazer com que se colocasse 
de uma maneira muito clara se havia realmente delitos e danos 
públicos e quem era o responsável. 

A minha preocupação permanecerá em relação ao proble­
ma rodoviário. 

Em termos de Plano Plurianual, Srs. Senadores, e de 
-todos os levantamentos técnicos feitos pela Área de Enge­
nharia e Orçamento do DNER, sempre imagino que para 
se "recuperar gradualmente, mas em ritmo satisfatório, a Rede 
Rodoviária Federal do PaíS, precisaríamos de um investimento 
da ordem de dois bilhões de dólares. Este ano conseguimos 
-- depois de, no primeiro semestre;- haver sido gasto vinte 
e oito bilhões de cruzeiros apenas- desde quando assumimos, 
aplicar em investimentos vinte e oito bilhões de cruzeiros; 
e tínhamos, ainda, cento e vinte e quatro bilhões de débitos 
não pagos aos fornecedores empr~i teiros. Aí fomos à busca 
d~sso._ - -

O que_ procurei mostrar, o que temos discutido é que 
o investimento rodoviário é o único investímento que não 
é inflacionário, porque se faz_o investirn_ento para consertar 
a estrada e, ão mesmo tempo, estáRse diminuindo o custo 
Q_q_transporte. O que onera a inflação, o que .aumenta o preçO 
é o custo d9_ transporte - todo __ mundo _sabe disso. Na hora 
em que se tapa o buraco de urna estrada, na hora em que 
se pavimenta um trecho da estrada. economiza-se no consumo 
de cpmbustível, no tempo da viag~m, no desgaste com o veícu­
lo e _nos acidentes com vidas .. 

Foi o que sempre procurer mostrar •. e com isso cqnse­
guimOs- fazer um programa para o segundo semestre que cheR 
gou a 2,7 trilhões de cruz.eiros. 

Um programa que está sendo desenvolvido, agora, é de 
mais ou menos cem milhões de dólares por mês. Nunca tive 
dúvida de que o melhor lugar para se obter o financiamento 
da rodovia é no combustível. O que aconteceu na Constituin~e. 
apesar do esforço de muitos- como eu- é-Que cancelaram, 
e,xtinguiram o Fundo Rodoviário e o Imposto Sobre CombusR 
t{vel Líquido e Gasoso. Ao mesmo tempo se deu oportunidade 
para os Estados e Municípios cobrarem o ICMS sobre combus­
tíveis. 

Então, estamoS vivendp_ JJ_ma aberração que tenho a obri­
gaçao de trazer ao conhecimentpda.Casa. Hoje,-peto Imposto 
de Importação de Petróleo, a União recebe cinqüenta milhões 
de dólares por mês, quando. a PETROBRÁS paga direito, 
como estava pagando - disseramRme que agora deixou de 
pagar novamente. Desse_s cinqüenta ni.ilhões de dólares por 
mês, são tirados 18% da Educação, restando para o DNER 
40 milhões de dólares. 

Os Estados e MÜnicípios recebem, hoje, pelo ICMS, 300 
milhões de dólares por mês, sem nenhuma obrigatoriedade 
de investir em rodovia; criou-se uma distorção_. E isso o que 
me preocupa mais no momento; Como fiscal do dinheiro-públi­
co, preocupado com os planos do governo. 
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Li nos jornais que, por falta de caixa~ o governo de"cidiu 
parar todos os investimentos. Ocorre que há inveStimentos 
e há investimentos; não se pode generaliz.áMlos. Evidentemente 
que se alguma coisa pode ser postergada, porque não há di­
nheiro para executar a obra, deve-se postergá-la. 

Agora, parar investimento em f<?~Qvias signifiCa sucatear 
um patrinlónio, hoje calcu1ado -em 50 bilhões 4e dól_ares, que 
é a estrutura de rodovias federais pavimentadas. E cada riiês 
que passa se tem mais prejuízO. Há uma luta perniaiiente 
entre a chuva e a rodo~a. ~_nt~o •. _ quando se pára de fazer 
investimento em rodovia, certamente estamos jogando fora 
e queimando o dinheiro cto povo já aplicado nessas pavimen-
tações. - ---- -

Isso me preocupa muito - é o alerta que gostaria de 
deixar, aqui. para os meus colegas Senadores- porque não 
quero que amanhã digam que alguém que esteve no ministério 
por cinco meses e meio e que é do Senado e, simplesmente, 
silenciou um assu-nto dessa gravidade. 

Eu diria, tãffibifin, que a minha segunda preocupação 
é com o que possa ocorrer corn relação ao problema administs 
da reforma. -

O Sr. Jarbas Passarinho - Senador Affonso Camargo, 
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. A-FFONSO CAMARGO -Ouço V. Ex' com todo 
prazer, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agradeço a V. Ex~ o aparte 
que me dá, porque ele ainda se inseriria na segunda preocti~ 
pação de V. Ex\ parece-nic, aliás, que é 3 primeira também: 
a questão rodoviária. A Cidade de Santarém, Sena:-dOr Affonso 
Camargo, sempre teve- três pleitos que eram tradicionais, para 
não chamar imemoriaiS: Um era ter uma hidrelétrica; outro 
era ter um porto; e o terceiro era ter uma ligação com Cuiabá 
e, automaticamente, de Cuhlbá com São Paulo. A construção 
da D0dovia Cuü.bá.:Saliiãréin foi feíta. Ligou-se,_ portanto, 
por terra, Cuiabá a-Santarém. Há poucos dias, o nobre Dr. 
Eliezer Baptista, fizendo aquCUinã palestra para Senadores, 
a convite do Senador Marco Maciel, mostrou o que ele h_avia 
imaginado como um plano de desenvolvimento global para 
o Brasil, e um ponto importante era exatamente este: a soja, 
produzida em Mato Grosso, sobretudo, e Estados próXimos, 
no momento, para ser exportada principalmente pa-ia o Japão, 
desce cerca de 3.000 km pelas rodovias brasileiras _até Parana­
guá, terra de V. Ex~; de lá, sobe toda a costa brasileira, entra 
pelo Caribe, passa pelo Canal do Panamá com rumuao Japão. 
De maneira que esse frete torna praticamente inviável qual­
quer competição entre nós é aqueles ·fornecedores, que já 
não são só ?S Estados Unido~, o que nos preocupa! Essa 
estrada está praticamente in viabilizada, em matéría de permis­
são de transporte, por causá das pontes e por não ser asfaltada, 
que para sê-lo, dependeria da quantidade de tráfego etc. Ain­
da quando éramos seu antecessor no Ministério anterior, o 
da Infra-Estrutura, levei à gra!!de ~gura, gu~ ~_!'a o Mini~tro 
Ozires, fotografias coloridas que a Associação Comercial de 
Santarém me havia fornecido. Santarém -_segunda cidade 
importante do Estado do Pará - começa ·a sõfrer um efeito 
brutal: passou a ser porta de entrada do garimpo de Tapajós. 
Ainda ontem vimos o rio Tapajós sendo env.enenadO por gran­
des quantidades de mercúrio lançadas pelas balsas. A solução 
seria mudar o eixo de atividade econômica e passar a faier~se 
o transporte por uma- estrada que saísse logo com nossa soja 
no Atlântico Norte, ganhando muito em transporte. Qual 
a opinião de V. Ex• sobre esse Plano Plurianual, e a possibi-

lidade de termos Santarém-Cuiabá reconstruída, já que ela 
está praticamente destruída? 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Eu queria me referir, 
por crer que seria o estudo mais importante feito, _pelO rnerios 
de que tive conhecimento, realizado pelo Secretário Eliezer 
Baptista. Poucas pessoas sabem que esse estudo foi feitO 
no seu estilo, silencioso, e que me pareceu ser o primeíro 
estudo macroeconômico brasileiro, com profundidade, par­
tindo, inclusive, da formação da terra, da geologia. Trata-se 
do chamado Plano Macroeconômico e Macroecológico. O 
plano é tão bom que não será abandonado, não pode ser 
abandonado. O comércio exterio-r-se-rá, com certeza. a susten· 
tação da economia no mundo. A competição se fará pelo 
menor custo, não só dos transportes como também da energia, 
das telecomunicações, da telemática, como se diz hoje. t 
por esse caminho que vamos conseguir alguma coisa séria. 

A questão da profundidade dos portos está relacionada 
com a natureza, com Deus. Se o homem quiser-fazer alguMa 
modificação nesse sentido, precisará_gast~r ~_~)!a _fortuna. __ Na­
queles lugares, ·naqueles põrtos que_-podem receber navios 
de alto calado, a partir de 150 mil toneladas, é que se pode 
fazer um transporte mais barato. Feito esse esquema da saída 
pelo Norte, por Itaqui, usando-se naturalmente o traJ)_Sporte 
fluvíal, creio que sem dúvida alguma vai florescer um grande 
eixo de modernização econômica -fl:toder-se-ia assim chamar 
ou uma eçonomia competitiva. Não tenho dúvida, só não 
sei quando vai acontecer. Preocupo-me quando vejo que os 
investim~IItOs vão parar e não se conseguiu ainda definír qual 
éo efetivo programa econômico. ---

Não sei se já temos Líder do Governo na Casa ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Parece que temos mais de 
um! 

·o SR. AFFONSO CAMARGO- Senador Jarbas Passa­
rinho, li alguns pontos divulgados oficialmente pelo Governo 
- ac~o que da lavra do Ministro Paulo Haddad - bastante 
interessantes. Não temos dúvida qua~to à intenção do grupo, 
que está analisando tudo isso com seriedade, mas me preocupa­
um ·pouco o que está ocorrendo no momento. Saí do Ministério 
dia 1 ~ e ainda não consegui transferi-lo - eu diria que esta 
é ·a mínha segunda preocupação - para o meu sucessor, ou 
para os meus dois sucessores. Talvez eu tenha sido um dos 
poucos a ter a experiência de desmembramento de Ministério. 
O Ministério da Infra-Estrutura foi dividido em dois, ficando 
um sob a minha responsabilidade. Levamos 90 dias para viabi­
lizar orçamentária e contabilmente, com todos os QDD e 
tantos problemas, para poder fluir as Co:il"tas e pagar aS despe­
sas. E o Ministério da Economia eStã.va funcionando noÍmal­
mente. Eu não assumi um Ministério que- eStava niudando: 
Todos sabem do relacionamento fraterno -que tenho com o 
Presidente da República e da torcida que faço para que dê 
tudo certo- até porque é um Ministério que tem seis colegas 
nossos - mas não posso deixar. a bem da forma de agirmos 
e de dizer o que estamos pensando, detrazer aqui uma preocu­
paÇão. Não sei se tãnto O Ministéríõ ·dos Transportes como­
o das Comunicações vão ter condições de agilizar orçamenta­
riamente as:- suas despesas até o final do ano. Repito_ que 
souum torcedor. Nunca trabalhei no "quanto pior, melhor". 
Télnos que nos eScorar panf ajudar o Governo, mas, a bem 
da verdade, creio que essa foi uma reforma administrativa 
piecipitada. Reforma administraiiva se faZ em começO-de ano 
fiscal. Tanto é que os presidentes, que assumiam no dia 15 
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de março, passaram a fazê-lo no dia 1~ de janeiro. baseados 
nesse raciocínio. 

Se o probleml-l. do fir.:ancitlml!"-:1.to dac; rodovias 'não fOr 
solu,cionaçio, vamos 'ver t0Ja essa estrutur(\- que ainda existe 
~~tá pés'siina, cada vez mais deteriorada- começar a desapa­
.iecer,_Qu~n..do_ afirmei que buraco de estrada é cc;)mo uma 
.·~áriiê. de den.te, não digo que fui ridicularizado, mas recebi 
l,lÜta gqzação do nosso Jô Soar~s durante muitO te.mpo: Qual­
qUer criança eittende isto: se não se cuida logo do bUrac-o, 
Q.aép.,li a pouco há que se fazer uma estrada noVa. 

Além desse problema grave, há também o da reforma 
. 3.dmin1stratjva, que. na minha opinião, n-ãó fOi feita em hora 
~erta . 

• ~":1 -Erà ó- que tinha a dizer. Sr. Presidente._(Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
tJalavra ao nobre Seitã.dor Nahor Júnior.-

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
Seguinte discurso.)-: Sr. Presidente, Srs. Senadores, poucos 
dias após o pronunciamento que fiz aqui, na tribuna do Senado 
'Federal, o jornal O Globo, do Rio de Janeiro, em sua edição 
çle domingo, 18 de outubro corrente, veio corroborar as_-sérias 
denúncias apresentadas a este plenário sobre as inquietáções 

· de"éorrentes do agravamento do surto de maláda 11a r~gião 
Norte do Brasil. -

A reportagem, assínada pela jornalista Ailãtlída Aze--:;e:.: 
·do, tem aspectos até inesmo didáticos, fundamentais para 
a compreensão e o combate àquela endemia, cujos ni.ale(ícios 
se refletem em praticamente todo o organismo da pessoa con­
'taminada, devido à forma como age simultaneamente sobre 
as diversas células do sistt:;ma imunológico. 

Merece especial atenção, também, o detallle- perverso 
.das desigualdades regionais: enquanto a Amazônia se_ constitui 
em região mais afetada pela nlatáría, os centros de pesquisa 
atualmente se concentram nas grandes c_idades. Sggundo a 
matéria de O Globo, "a Amazônia brasüeíra é urna das regiões­
de maior expansão da malária e respondeu por mais de 90% 
dos430 mil casos registrados no País em 1991. A Bacia Amazô­
nica é responsável por dois terços dos casos de malária nas 
Américas"! 

Solicito a atenção da Casa, ainda, para o tópico em que 
a reportagem estabelece que "os Estados mais afetados são 
Rondônia e Mato Grosso, mas o garimpo vem provocando 
um aumento alarmante da incidência no Acre e em Roraima". 
Ou seja, justamente aquilo por mim destacado na denúncía 
da última sexta-[eira, quando citei o Município acreano de 
Plácido de Castro, limítrofe com Rondônia, como o inais afeta­
do de todQ o Acre pela malária. 

A matéria da edição dominical de O Globo reforça, assim, 
o quadro sombrio e preocupante da expansão da malária. 
E deixa claro que somente uma atenção revigorada do Go­
verno Federal, através do Ministério da Saúde, poderá rever­
tê-lo. 

A transcrição dessa reportagem de Anã. Lúcia Azevedo 
nos Anais do_ Senado é da maior importância. Por isso, passo 
a lê-la na íntegra: 

"Brasil testa vacinas contra a· malária. 
A Amazônia é a região do iaíS In:iiS afetada -pela 

malária, consiO.erada a principal doença do Terceiro 
Mundo. Só no Brasil há um novo caso por minuto. 
Porém, as pesquisas contra o mal se concentram nas 
grandes cidades. Para encurtar a distância c eStudar 
a eficácia de novas descobertas na populaÇão, três cieri-

tistas do Departamento de Imunologia da Fundação 
c Oswaldo Cruz (FJOCRUZ) foram este mês para Ron­
dônia, Estado com maior número de casos. Os estudos 
estão sendo _feitos -rio Centro--de Medicina Tropical, 
em Porto Velho. 

Dois dos pesquisadores, as imunologistas Dalma 
Banic e Joseli Ferreira, vão testar a resposta imuno­
lógica a três proteínas do parasita transmissor da doen­
ça, o plasmodium falciparum. Essas proteínas são can­
didatas a entrar na composição de vacinas que estão 
sendo desenvolvidas na França e nos Estados Unidos, 
explica o chefe do departamento, o imunologista Oáu­
dio Ribeiro. 

Dal ma e Joseli observarão as reações causadas por 
essas proteínas-- na verdade, antígenos- em pes­
soas com malária, mas com diferentes graus de imuni­

. dade: desd,e o portador assintomático até o doerite-gfa-
ve. Os antígenos são partes do parasita que causam 
uma reação ao serem introduzidos ·no organismo, esti­
mulando a produção de anticorpos. Assim, a pessoa 
adquire imunidade mas não tem a doença. 

Já o cientista Leonardo Carvalho usará amostras 
de sangue de doentes para estudar_ como o plasrnódio 
provoca uma espécie de tempestade no sistem~ imuno­
lógico, o que poderia dificultar a ação de uma vacina. 

Os res1,11tados vão nos mostrar se essas proteínas 
são indicadas para a composição de uma vacina -
salienta Ribeiro. 

Dalma Banic está continuando em Rondônia um 
trabalho iniciado no Instituto Nacional de Saúde e Pes­
quisa Médica da França (INSERM). Ela testará a imu­
nidade induzida através do antígeno P-126, uma pro­
teína do plasmódio identificada no Inserrn._ Depois, 
averiguará se a P-126, isolada em plasmódios encon­
tra_dos em várias partes do mundo, está presente no 
BrasiL -

Esse antígeno induziu a produção de anticorpos 
em testes com macacos. Em carimridongos, entretanto, 
foi detectada uma espécie de controle genétiCo da res­
posta imun01ógica. Cerca de 30% dos camundongos 
imunizados não produziram anticorpos. Dalma verifi­
cará se em_ amostras de sangue_ de pacientes ocorre 
a mesma coisa. 

CasO exista um controle genético, serão necessá­
rias novas estratégias para que vacirias· Com esse .antíge­
no sejam eficazes. 

Dalma também proCurará isolar anticorpos para 
saber se o s.istema imunológico de pessoas que vivem 
numa região de alta incidência de malária reage ao 
parasita. Isso é necessário para definir se a vacina do 
instituto francês será_ eficaz no Brasil, diz Ribeiro. 

O estudo de Joseli Ferreira mostrará se antígenos 
isolados do Instituto Pasteur, na Fr<iilça, e na Univer­
sidade de Tulane, nos EUA, produzem imunidade a 
longo prazO no Brasil. Ela verHicará ·se os-linfócítos 
T ~ células responsáveis pela "memória" do sistema 
imUnológico - respondem a esses antígenos. Se ()S 
linfócitos T não responderem, vacinas como essas pro­
teínas não farão efeito na Amazônia. (ALA)_ A malária 
tem as maiores taxas de mortalidade e rnorbidade (índi­
ce de pessoas doentes) do m~ndo. A Amazônia brasi­
leira é uma das regíôe·s-de maior expansão da malária 
e respondeu por mais de 90% dos 430 mil casos regis-
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trados no País em 1991. A Bacia Amazônica é respon­
sável por dois terç0F- dos casos de malária nas Américas. 
Os Estados brasileiros mais afetados são Rondônia e 
Mato Grosso, mas o garimpo vem provocando u~ au­
mento alarmante da incidência no Acre e em Roraima. 

Por ano, morrem entre um e dois milhões de pes­
soas, sendo que só na África morrem 500 mil crianças. 
Isso significa uma moite a-cada minuto. São 270 milhões 
de casos anuais e cerca de dois bilhões de pessoas vivem 
em áreas de risco em todo o mundo, o que representa 
40% da população do Planeta. A Organização Mundial 
da Saúde alertou, este ano, para o aumento do número 
de casos. Afetando o sangue e podendo chegar ao cére­
bro, aos rins c aos pulmões, a malária é causada por 
protozoários do gênero plasmodium. No Brasil. o pia~~ 
modium falciparum é o responsável pela forma mats 
grave. Provoca febre alta, calafrios, náuseas e até delí­
rios. Em Estados de alta incidência, como Rondônia, 
é comum que _as pessoas tenham mais de um surto 
anual. Para tentar modificar esta situação, a OMS reali­
zará nos dias 26 c 27 deste mês a Primeira Conferência 
Ministerial Sobre Malária em Arnsterdam, Holanda. 
A idéia é traçar linhas gerais para serem implementadas 
pelos países afetados. Na América Latina, a OMS con­
sidera fundamental aumentar o número de centros de 
atendimento e de pessoal especializado, incentivar a 
pesquisa e o acesso a medicamentos". 

A seguir, Sr. Presidente, um mapa ilustrativo mostra 
as áreas de maior incidência da malária em todos os Conti­
nentes. Mas é na África e na América do Sul - exatamente 
nesse·s dois Continentes -T- onde a in3.tária provoca maior 
taxa de morbidez e maior número de óbitos. 

O teor da reportagem -é o seguinte: 
"Parasitas têm mecanismo espeCial de sohrevivên­

cia. Quarido entram na corrente sangüínea de uma pes­
soa, o plasmodium usa um mecanismo especial para 
sobreviver. Ele consegue ativar ao mesmo tempo todas 
as células do sistema imunológico _cle~neccssaria~ente. 
Assim, elas se tornam incapazes de reconhecer novos 
agressores, deixando de defender o organismo. Cha­
mado de "tempestade imunológica", _esse mecanismo 
pode impedir que futuras vacinas façam efeito, pois, 
enlouquecidas as células de defesa, acabam não atacan­
do o parasita. Vou estudar como o plasmodium conse­
gue estimular todo o sistema imunológico de uma pes­
soa, diz Carvalho. Através da análise de amostras de 
sangue de pessoas doentes, ele vai tentar provar a hipó­
tese de que o parasita tem substâncias que, associadas 
a determinadas protcfnas (antígt!nos)! causariam urna 
resposta imunológica, isto é, uma produção de ar.ticor­
pos maior do que a necessária. Esses anticorpos, por 
sua vez, provocariam a produção de outros anticorpos. 
O resultado seria a pane do sistema de defesa. O pesqui­
sador procurará demonstrar esse mecanismo, estudan­
do o sangue de pessoas em diferentes etapas da infec-
ção". --

Eram essas observações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que gostaria de fazer, pedindo a transcrição nos Anais deste 
artigo da jornalista Ana Lúcia Azevedo a respeito da incidên­
cia de malária em nosso País. (Muito bemt) 

COMA PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco-BeiJo Parga-Aritonio _Ivf.<!ri.:z: -_ Carl9s 
Patrocínio -Dario Pereira - Guílherme Palmeira - Henri­
que Almeida - Humberto Lucena - Jarbas Passarinhc. -
João Rocha - Josaphat Marinho --José Eduardo -José 
Pã:Ulo Bisol - José Sarney - Layoisier Maia - Mansueto 
de Lavor- Márcio Lacerda- Marco Maciel -Nelson Car­
rieiro_- Odacir Soares- Pedro Teixeira- Raimundo Lira 
- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 19 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Em virtude do meu afastamento do Senado Federal para 

assumir o cargo de M""mistro de Estado da Indústria, Comércio 
e Turismo. indico a Vossa Excdência o Senador AFFONSO 
CAMARGO para substitui'r-ffie, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, na qualidade de titular. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Seriador José Eduardo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Será feita a 
substittiíÇão solicitada, _ 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 147, DE 1992 

Dispõe sobre o reconhecimento das convenções e 
acordos Coletivos de Trabalho e dá outros providênc~as. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo 

de caráter normativo, pelo qual dois ou mais sindicatos repre­
sentativos de categorias econômicas e profissionais estipulam 
condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 
representações, às relações individuais do trabalho. 

Art. 2" Acordo Coletivo de Trabalho é o acordo de 
caráter normativo celebrado entre os sindicatos representa­
tivos de categorias profissionais e uma ou mais empresas da 
respectiva categoria econômica, no qual são estipuladas condi­
ções de trabalho aplicáveis, no âmbito da empresa ou das 
empresas acordantes, as relações de trabalho. 

Art. Y As ConVenÇões e os Acordos Coletivos de Tra­
balho, celebrados nos termos do título VI da Consolidação 
das Leis do Trabalho, serão reconhecidos e aplicáveis às partes 
convcnentes, naquilo que não for incompatível com a natureza 
e o objeto do Direito do Trabalho. 

Parágrafo único. Reconhecer-se-á o ~ireito e aplicar­
se-ão as disposições convenCionaiS, no conjunto de normas 
e em relação a cada matéria, quando mais favoráveis do que 
a legislação vigente, devendo prevalecerem sobre ~ta. 

Art. 4~ Sem prejuízo da aplicação das Leis vigentes re­
lativas aos direitos, vantagens e garantias trabalhistas e previ­
denciárias, compete aos Poderes Executivo e Judiciário, às 
empresas e às entidades sindicais assegurarem aos trabalha­
dores os direitos a eles conferidos pelos dispositivos de Con­
venção ou de Acordos Coletivos de Trabalho. 

Art. 5"' As Convenções e os _Acordos Coletivos do Tra­
balho. terão -vigência de l(um) ano, entrando em vigor na 
data de sua assinatura. 
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Art. 6(' Os sindicatOs convenentes ou as empresas acor­
dantes promoverão, em conjunto ou separadamente, dentro 
de 15 (quinze) dias de sua celebração, o r~gistro ,das Conven­
ções e dos Acordos Coletivos __ de Traba~ho nos Cart6rios de 
Registro de Títulos e Docume_n~os. . _ · 

Art. 79 Os sindicat0s convenentcs encarninhã:rão a cada 
trabalhador ou empresa sindicalizadoS cópia da ConvenÇão 
ou do Acordo, devendo, ainda, afixarem em suas respectivas 
sedes e nas empresas compreendidas no seu campo de aplica­
ção, em locais visí\iCis, cópias autênticas das Conv~nções. e 
dos acordos firmadas, para conhecimento de todos os trabalha-
dores integrantes da categoria profissional beneficiada. -

Art. 8"' Esta lei entra em vigor- na data de sua publi­
cação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por escopo regulamentar 
o inciso XXVl, do artigo 7o da Constituição Federal, que 
estabelece in verbis. 

"Art. 7"' São direitos dos Trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à inelhoria de sua 
condição social: 

XXVI - reconhecimento das_ convençõeS e acor-
dos coletivos de trabalho." - --·-- -

O projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas 
Excelências conceitua, como explicitado no diploma consoli­
dado, Convenção e Acordo Coletivo de Tr~9alho como acor­
dos de caráter normativo destinados a estabelecer condições 
de Trabalho aplicáveis às partes acordantes. · -· 

Estabelece a obrigatoriedade do reconhecimento das n~r­
mas estabelecidas nas c_onvenções e nos acordos·_-coletivos de 
trabalho, exceto quando manifestamente contrárias ou ipc;_om­
patíveis com a natureza e o objeto do Direito do Tnt_b_al!Jo. 

Firma, ainda, o caráter imperat1vo do reconhecimento 
do direito nascido dos dispositiVos -convencionais, determi­
nado a sua prevalê11cia sobre a legislação vigente i:Jials favorá­
veis aos empregados. 

Dispõe sobre a competência dos Poderes Executivo e 
Judiciário, das empresas e dos próprios sindicatos, par·a asse­
gurarem aos trabalhadores beneficiados, os direitos a eles 
conferidos pelos acordos normativos f!rmados, nos termos 
do Títulos VI, do diploma consolidado. 

Estabelece a vigência anual das convenções e dos acordos 
coletivos, preceituando que entram em vigor na clata de suas 
assinaturas, e que suas cópias-sejam encaminhadas aos associa­
dos dos sindicatos convenentes, bem como afixados nas sedes 
destes e nas efi!presas atingi_9.as. 

Inova, ainda, o Projeto, ao-estabelecer a obrigatoriedade 
do registro do documento convencional no Cartório ·de R e gis~ 
tro de Títulos e Documentos, ao. invés do seu depósito no 
Ministério do Trabalho, corria atualmente eXigidO. 

A proposição tem, assim, por objetivo maior, fazer com 
que as Convenções e os Acordos Coletivos de Trabalho, que 
exprimem um negócio jurídico privado com -alcance de lei 
-alma de lei em corpo de contrato, segundo Carnelutti -, 
tenham suas disposições e normas devidamente reconhecidas 
e aplicadas, pois que nascentes de vontade das próprias partes 
e não do Estado em_ nome da vontade das partes. 

Se o Estado moderno permite ao's grupos a faculdade_ 
de autolegislar~se, ou seja, criar notmas ent seu próprio provei~ 

to, estas normas devem valer como se editadas pelo próprio 
Estado, limitadas, evidentemente, às partes contratantes, e 
sujeitas, como é lógico, aos limites _impostos pela natureza 
e pelo objeto do Direito do Trabalho. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1992. -:--Senado,: 
Mareio Lacefda. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO VI 

Das ~0:nvenções Coletivas de Trab~lho 

• Art 61 I, Çprweuç.ilo Ccleti~~ de Tf.'l!lalllc é" :J!:<1•do dP. Cil!~lnr UOIIll<lliYO. pelo qual 
d~ois ou mais Siml•calos rn.nesP.ntOCI.o~ de calegooia~ eo:onón~ir.ns e wofil>Sh~nniro e5t!liul.1m 
coudicli1" d<' lo<ltmlho 1phcávei•. no Jmblto d•·• oesp~~~;tivu le[Uti$0Utações. h r~locões in 
diYiLlua•s do !1.ab.all•o. 

?.~~~ ~,;;, ;~~~d~-~!_~~E~~·~!u t~ n. }~ .. ~ 3s2 !~1 ·-
§ i~ IÔ !a~ulta<.lo ~O$ Sindic.Jtos m~uc~ 'o•ativos de ~au:goria," ,,;ofos~i;m.ais c~le!nao 

Ac'oidQs Coh!t••o~ com uma ou mais empr·•sas d.l coort~51JOtldentl! catl.'glltia eco!l\\ll,,.~a. 
que e~lli:Julem condições da !Tabaiho, oplic lVBIS no ambilo da empresa ou das empoG:>aS 
.ac:or~ntas h respuct•vas relações de toabalho. 

~ ;~-~:i!i~d~" ~~~;;;;, D~~·'~!~'~: n ~? .~~.~s_z!.~~ 
~ 2 As Federações e. -na falta destas as Co.,Jedc•aclles IE'[:II{'r.eutativas de <:ale\['~· 

ria!f'eéonó•mc.as ou proltss•onais p!ldcrão :eleblar corwenco5r.s cbletivas de l!abalho ;>;ua 
reger as reiJCo~s das categot•as a elas ~inc;.;l<ld.Js, .noogamladas am Sind1cato~. no ~llll.l!lo 
de su~s rep1C$CIIIaç0e:;. 

• An. 612 Os Sindicato~ só podeJ~•I cr.lcb•ar C•mvent'GP.s ou Aeo1do~ Cotcu•.rJ~ t!e 
TrabllhD. por tlelibe<ac:ID de As•;emblé•J Geoal e~l'l1c•;Jlmcme ~onvc>!:ada oaoa es~!" tion, 
consoante o disposto nos rupectilo'Os Esl<llut,, d<!peud .. m!o a validadP. dd n•~·'"'' do 
comPJH.•c•memo e votac.:tf'l, em pfimeora cOl•~o•:acJo, de 2/J \dois teoço~l do~ J'!.~<>ci.vJo~ 
da entidade SP. so !!atao de Convenc.:to. e dos inleocssados. no caso de Aco•do e. em ~e· 
gllnda. do 1/J \um tercol dos memb•os. 

§~~...t~;~~~d.,d;'P~i~ _ _êi~•!'!'_lc~ ." 2<.'9, ~c.?,8_2:i~?. 
Pmágrafo Unlco. O quorum de r.ompaoor.lmento e\.otneOo seté d~ 118 'Utl\ oila·.ol 

dos u~oci•Llos em segundo:~ conyor.;,çllo, nu ~rntidades sit1dlcais qu~r tenha•i• maís <11;0 
s_IJOO lcnlCo mil) ilssodadcis. -

;;;;~;;i,; ;;;;;;;;;~;;Ju'd..;#~~-.!!~··t·"'" ~~ .. ·~. ~· <i~ 2,á ~ t~! 
• Arl. 613 As ConYenções a os Acordos dever~o conter Qb!i_gator•ameru~ 

I - dr~s•ynao,;Jo dus Sindic~tos con~enentes ou dos Sindicatos c cn-•P•esas-ãço!dant•Js: 

11 - prazo d~ vig"'nc•a, 
111 - categon~s ou dass•"S d·~ uabalhadore~ atJ<an~•da~ po:los re~1ecti~,.,... d•~onstliv•l~' 
IV - eondiçó<!s ~JUSiad.ls paoa ocgpr as ralaç\ies indiw•dua•~ Ua t1ab.:~lho Uurao1te sua 

v1gt:nc•a: 
V - no1mas p.11a a conc1hnulo das d•very•~nc•as ~utyid.:~s r.nlll! os convent>oues por 

moti~os da atJiicadJo de s~us dis[:lositiYos: ' • 
Vt - _d•~nosocõas sob<!!' o poocesso de sua prorroyaçilu e da rl!v•s~o lotai qu parr.•al d<! 

SC\IS dÍSPOSI!I~I)S: 

VH - direitO$ e d'!veres do5 emprPgaolos e emp•<!sa~ 

VIII - pc;on<~lid.:~de~ par;• o~ Sin<licoto:o couvenentes, os eonprcgados e as emp1 eu~ crn 
easo de violaç.'lo de seus dir.po5itivos. 

§~r • ~~~·~~~.~;;;;:.~?~.~~~~ ~~,;~_ie~i" i~: -~~ir. 2",(.;; -· · 
Pao~yrafo Uuleo. As Conyençf.ies e o,; Acordos ser:Jo ct>l<tboa<Jo~ rm "~c.•it•J, 5,,, 

emencl~s nont tasuoas. 0111 tnht," via~ <tuantos lorew os Siudicatos con~oun• to!S 011 a~~'" 
poes~s .1cordantes, além Ue uma dP.~tinmJ<~ .1 rugisl!o. 

~-~z.;_j~-~-~i_!~!i~ _ã~~;_;~_i;;.D;~.,~,~~~~-~ .. '# .~ . .'!, ~7;1. 
• Art. 614 Os Síndic-ntll"o canVrnP.IIID5 n•t M ~fll["l1S~~ l!CIIIIliull<'~ l"'"""vrr.ln, , • .,, 

)ú11t.1 ou so~pnrad.lmOHte. der li".> tl~ 6 !o•tol ti ias o,l;, o~so.,aw•a tio- Co"lhocncl)o ou A~u.,Ju, 0 
d•m•\sito de um.1 via do meSIIIO, paro fins de lt'gisuo e arquiV"O, no 0Ppartamenh'l Nat.i011,1t 
du T•aballlo. enl se toat.lnd~• de iilsUuiur.ilt<ltl<! Cafáf{'r nar.ional ou interestaduol, ou -ooos 
órg.:l<ls regionais do Min•stério ~o Tra~alho, nos deouais Cilt.os. 

~~i;;,;;·r;d;~d,;~.~~;~.,, "· 22~.fJ~!!_D.0_7==-:=··~ _ ~ 
i 1: Ar. C.:.nvt"nçõeseos Acordosent1.ao:!o em vigor 31trl!sl dias apQs a dat~ da'lnlul 

gn dos mesmos no órgllo teleudo nesto aoliyo. 

;-,_. c~;;;;~~;~~-~i:FÊ~-~~-;:F.~ ~~ il:i._"i.~.~.i~L-. ·--
§ 2" CUpias autf.ntic:-os Ll.Js Conv~ncõe~ e Uns Acood<>s UeveoJo $eo aHxad.lS ofe n•o•lo 

Yi~i~<ll. pci<1S SinUICJtos cuuveucu[tlS, nas Ol'Stn•cuvas ~~des e fiO~ estab•~l<lci.,,enm~ f$~~ 
~·nr•c~ns comrueend•das no seu campo de aJ>Iica<;!lo. dcntlo dl! S lcincol dias da da13 do 
d"posito pn!visto neste art1g0. 



8264 Terça'feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de,1992 

~~.?~!~"'~ ~d:!.E~!!=:!!'" le· "· "ú.Yc. 'c"c'c·,";c;e"c. ,·,. ---~---­
' 3~ Niio surJo permitido estipular duraçilo do Couveuç3o ou Acordo ~uperior a 2 

(darsl anos. 

~ji. :;~;,~~~~~~~~;;i,; ~;;,;i;."- :129. d!.t~ ~.!~~--· 
• Art. 615. O proeeszo de pro:mognçJ'o. rovisJ<J. dem.incia oU revognç3o_ to lU I 011 na•(.•.il 

d,.. Convenç.Jo ou A.cordo lica•Jo subordiua<.h.l~ em quilhluer C3SO, é eprov<H;3o de As~cm 
blaia Q~ral rlos Sindicatos convenentes ou pmtesllu:ordanres. com observ6nc;. do di~ç.oo~ 
to no art. 612. 

§~~~~~~!-~~~~i!i~ ~~.~~~~E:!~~~~-;.!~E~!· -·-: ::: 
~ I~ O instrumento de pronogacn'o. revis~o. dcm}ncia ou revoya~ao de Converu;1lo 

ou Acordo será <Jcpositado. para lin~ de re!-j•stro e arquivameuro, na ll'partiçlio cru qlle o 
mesmo grigin;:~riarnento rol deposit;:~do, ob:><!rlladu o disposro no arr. 614. 

!::!:~~:~-;;~.;~!:~ ;i;~~-f~ Õ-~~-;;.;~-~-~~9. ;;:;2~iJ~----" ---
• :r A!'l rnodifir:;u,:ões iutrOJdUJidds om Crurvcnç;'!o ou Açordo. por lorç.J dP. rc;isilu ou 

de revogar:llu parciallle suas cl.;lusul<~s, passar lo a vrgorar :.1 (uãsl dids a pUs li reali:,Jç;:lo do 
depós110 p<CIIlSIO no i I~, 

Q~~r!.~~:;:s~~~~~~~~i..~~~~~~i2i.-.~~-~q.; i~7.--== =-·-. 
• Art. 616. Os Sindicatos repmsrmiãtivos de caregoriãs acondn1icas ou Órolin•on.:lls c 

as cm1:rres.as, inclusive as QUI! uJo ltmh.1m r~pre$erll<~ç.3o Sindical, quondo prov[)Cados, .filiO 
podem recusar-se .1 ncyoci<~~.'lu coh:tiv:~. 

• - o v w 

?'?~'- t.".n~:"'!-.•fi" <J,Iff,r fii'_IO lJm~ .~<'< ·~ 219: <1~.18;:; f961:-c 

i I~ V1mlicarrdo so recusa i!r rwgoda~ll" culctrva. cabe aos S111dicatos..ou "eJ,;u\l~lrS 
interess<Kiu d.Jr ciencia do faro, co11lomre o ca~o. ;m Or.•partmnento Naciorml do 1 •:~llalho 

ou aos O•gllos reg•o~rais do Murisl~•lo.do Truhulho para convocaçllu coulpulsôria dt>s Sindi· 
cDIOS ou emp•e'-IIS recalciU4!t!U!~. 

r::~n~.!::'!~!.~2.!!~_pc~o ·õ;~;;w--;;;.m:-;;M.~-~--
~ 2~ No caso df! persistir a r~cusa à ncgnciaç:lo coletiva, ''elo dcs.arerrdionohlO ,b con· 

vocacõc:o; l<!iUis pelo Oepaflanoenro N>~clon~l \lo 11aball1o ou óru3os relli<JI<ais do M"'i~.1fl110 
do frill!alho ou se malog<lll a nel)ociaç3o> f:'fllabu!ad~ 6 facultada aos Slndlca1os ou err,pre· 
sas inleressadas D instaurllç/I;O de dissklio coletivo. · 

i' i.;;-~~ ;;.i.~r;;7.;; ;;..; õ;;,~;; ·;;; :::;;:;,_-;; ;;;· i'iiil.w~., ;._ i i ,. ; 
~<Ptwf.IJ$ll!.!!! .... !ti!~··~"...·'··~·~··~-~·'----· 

J 3~ H~vendo convenç:lo, ac.:udo ou SP.OtenÇiliiOIIn<lliva em vi\JO', o tlis~io::lio col<lli• o 
dever .!i srr in~taurado denno dos 61) ($essentaJ dias nnrcriOtcs ao H:~pecriw:~ tcrrno liual, p~ 
ra que o novo instrumento possa ter vigêndil no dia imediato a esse 1ermo, 

§ 4~ Nenhum JJroccsso de dissidio col~tivo cle nDturnzll cconómica será admi1ido ~'" 
anti.'S se esgotaten• as medidas relativas~ rormaiUa~o da Convenç:lo ou Acordo corres· 
pondonte. 

~-;- C'!~!..~-l_!!._'(!_'!!,~'.!.~:_~•rl<Jwlnn, .2!~ d'~ )l/·2·,,,.;;;;,------
• Ale 617. Os P.lll: •I!•J·ldos fie um:~ ou mais f'l"1'"'~as qu!l' UowiUlrem cdflllrnr Acorria 

Coletivo de Trabalho ~o.,; a$ ri!~IJOCiivuenrpro~s dar~o clo!ncla de sua ruoluçtlo, por e1 
cri to. ~o SindiciliO rev•e~entativo da calego<ia JJrollssionnl, que terá o p1a10 d" Sloito) dias 
p.:ua assumir a di1uc:lo dos enrendimerrtos eutru os inrerc1sa,dos, dP.veodo igual procerli· 
n>ento se• obsP.rvado palas emp•esn intt~IUSsad.u com 1elaç.to ao Sindicato d;s 1espectiva 
Clltl!goria tconômica. 

~C.~o~·~·~··~·~•~n~'~"~l~o?:d•~"'~'"~"~o~.,~n~w~•·~·~.J~~,i~.~d~ZtJi'l961, __ f ____ .. 

1 1 ~ hpirado o pruo da 8 !oito) dioa~ sem Q!JP. o <;b1dic:no tenha Slt dotslrlcUnlbido do 
encargo recebido, poder3o os interess.adus d~r corrlrecimerllo do huo 4 hden.tç3o a gue 
estiver vincul3do o Sindicato e. ent falt~ de5sa. i'l co"e.sPon~ente Conlcdcr~~o. ~·a Qtle, 
no me$.0'10 P<iUO, as$uma a direç:lo dos enleuo::litriP.IIIO~. E~.yot.1<1u P.~so prezo; pof.le•au os 
inrer11ssado~ IJIOSS(lguir diretamente na neyociaç.'lo çoletiva até frrtal. 

i''i_;·;;;;;;;i;r.Jo d•<h-prrlo o~r:t~ro lt"lrr. m, d•1ll~,~.~"""'''v"•"•"~o.é,o_..-,VWF 
~!!!!!...._.--··· 

li 2" Pa•a o fim da delibP.rar sobre o Ac..,rclo, a entid~Uc ~imJical f:<Jrlvocar~ As$1!111· 
biela Geral dos diretamente lnti!II!Ss.ados, sirrdrcalilados OY n-'ln, nos tetmos do -111. 612. 

j 2; ;;;;;;;.141~·~;;;;;;;~ ;;:·iii ;;; ~ii957 ______ _ 

• An 616. As empresas e iu$TituicÕ'lS q<to n~o ntive•cm inclu!das no l!ntJUnd'""'P.ntu 
sindrul" que SIJ rehlte o a•t. sn dest-1 Consolid.1çl!Q JJUd•1•an ct>lcl>•a• Aco<dos Coleli~~a 
de T•all~!ho com os Sirrdicatos 1epresanlativos dos respectivos emJJregados, nos termos 
<.leste Titulo. · 

~,;;z;~·"-;.;; ;;;;;·r;;;~;;;;i;;,-íiitw* íil iiiói ·M·--·-··-----~-

• Art. 619. Nerrhurn;,a disposic:l•l d~ COI\1!310 iudiyidu~l de h.:tbalho QUO! contrarie nor· 
mas de Convenr;!lo oo Acordo Coleti~o du irabalho poUct~ prevalecer nil ellecuçJo do 
mesmo. sendo con~lderada nula Lle ):lleno direho. 

~ed~~~d;d;~~ -~~~~~§~ 1~·1 !~T -w 0 --. -""'-v·--· 
• Atl. S..."tl. As condicl;ies estabelecld.Js em Cotwonçilo, qu.Jnd" mais fnv~réYois, puwa· 

lecerJo s-obre as e~Jipul.:rdas em Ar:ooUo 

~;.;~~--~~~ .. é!i..~~~!i!?.i.;·.~- ~:~ ,~~ 8 .:i.r!XJ1 
• Ar\ 611. As Corive<IÇI5cs e os Acordo~ pud~r,1o 11du• c11 msun çt.'>usutn. d•~r>.,~i 

ç3o sob• c a consfltu'c11o c !une onamcnto de culrlis~-'c$ 111 •11'1'1 do consulta e co'ah<l<G<:.l•'· 
I'< o plano d,, ernp esa e.scUte pa 'ICipaçllu li OS. ucros Esr.l.S_dl V•l~ç<:i~s mcrrcillflil<iJo ;~ ler­
ma Ue con:o;tit oiç11o. o modo du fut~c•onnmcro o e as n ibui õos <J,Js c:omosr .. ~cs. ll~<sim cunm. 
o plano d11 panicip;~çJ:o quando lo• o caso 

• Art. G2Z O.s ~nrprcgltr!Qs e ;~s cmprcs:Js que clll"br 11.'111 co· tr~l1o• ndi~iduais Uc rra 
balho, estabelecendo cond1ções r.<.>rrl ar'a~ HO que tive' sido ajusrndg em Convenç!fo o·J 
Acordo que ll1e~ lo .aplicéYel, sefll'<.l p"ssi~c•s da muha eles lr~ad;:~. 

PaL~!Jrafo único. A. rnulta a ser irnposl ao enot~•Pgado ni'io ll<ldl't.1 e~ceder da metade 
daqi.IC!a que. nas mesmas condiçlks se·a es1ipu!ada pa a 11 emvresa 

• AI!. 623 Se~ nula tJe pif.!llU d··c •o dispo~; c.Io U<.: Conv("nc~n ou Acordo quo. di•era 
Qu indit<>ll!rt\•.,1• <!t>'rtr•ri• ptoihicr, 'flu l>o"''" dioo::•t•l n"!':""' d" polilk-1 'C:.fl'"<inllco·firo~n· 
ç•l•• d~ Gov•mo ou çonc• nont• Aro'ltoc~ oala ai ~111""'"· f'\lo ~ro•lurrn<Jo qunl1ou•r •f.,J, 
tos pOI'IIIliO Ou\otld~>tlaa e lt'03'1içl!il! pUI.>I.c3S, Ondu~'"" P~>••' ns d• revlsllo de precos • 11 
ril•• de n\lrc.do•·•• • oef\o•coo. 

êi'~lc;;;;-;-...J;;:;.; .!oh P~~-~'i;iu ., ; ·:u; d• 2i :~:~;;;;~,:;::;::::;:: 
Par~1rralo únicc:> Na hoJ•Ótt;<~;o ·es·o .11 1>110 a nuhJ;.ul<~ ~,.,;j <f<:< !m,,,/,J, do olho ou ""' 

do;;/111! "'lt'!!:;c•lllolr:ln, po:lu M111i~1. Uu I tolbJI o uu IJ<tla Jl•~tk;t d•l I ruballro 0111 ll'll<!ll~'" 
suUrnet1Uu ao seu july,tnletllo. 

;.;;g;~io ~~;;; ~;.t.:r:i:. :i~:i~·p; ~ a;;;;.; i;;," i--9. "";;,i íi;l .... ,_~w·-· -
• Atl. 624 A ,;;i;';'cia"';j~~j.i~S~wã~,;;:ru;l;io-o;;·,cal'; lt! s.JÍ;u•aÍ: q~~·,;,;,,(iq~e -~;ll.,a· 

cJo de ta·llos ou de prccos s<JICit s .) I ~açllo .O< au1o idai.Jt! vul1fr~" ou rcpa11iç.l<> Y• 'IIOtna 
Olt!ntal, d.t<;.a•ndurá dl" prúvia au 1~11cia dessu autmidade ou rep;Joliçilo e sua e~LJ'Il'õ'W dfl 
cl;r1acJo no tocante i!r poss1b•!idade de eleva llo da aur.a ou do preço e quamo ao va!m d•Js 
A elevaçao 

• A•t 6.."5. As cont• ovr!<~lil~ re~u tantes d,l aJIIic.to:~o dr. onv<>o•ç:lo ou de Acordo ceie· 
b•arJo nos u~rmos d~ste 'ftlulo ~e1.10 di11111 das pela Jusroc' do lr;tbaltlo. 

-M-- ..... ,,.... O"' O 
ReJ.~'J'I ddoi;J p lo O.-" .,r". •• n. 2.."9. li<'. 28 ]. '!Jb7 

~o.: ~~~·~~0-:._224 d..:..E.,~-- -
(A Comissão de Assuntos Sociais - Deâsãd Termi: 

na_riva.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. -

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 767, DE 1992 

Nos ternios do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a __ transcri.Ção·, ·nos Anais do Senado, do artigo· ''O velho Ulys­
ses", de autoria do Senador José Sarney, publicado no jornal 
Correio Braziliense, edição de 18 de outubro de 1992. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1992. Senador 
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - De acordo 
com o art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa--se à 
ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao Plenário que as matérias COns­
tantes dos itens 1 a 3 da pauta passarão, a partir de hoje, 
a sobrestar a apreciação de qualquer matéria em tramitação 
no Senado, até que se ultime a sua apreciação, nos termos 
do _art. 64, § 2", da Constituição Federal, combinadq, com 
o_ art. 375, inciso VIII, dp Regimento Interno da Casa. 

Ficam, assim, com a votação adiada, as màtérias constan­
tes .dos itens de 1 ~ 3 da paut~. 

são'as seguintes as matérias adiadas: 
~1~ 

PROJETO DE,DECRETO LEGISLATIVO 
• N• 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da ConstituiÇão Federal, combinado com o art. 375~ inciso 
VIII, cjpRegimento Interno) 
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Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 73, de 1992 (n• 107191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet.- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão son_ora~_ew onda 
média, na cidade de Teresina, Es_!~do do Piauí, fen.ao 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'74, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 

29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 74, de 1992 (n• 127191, na Câmara dos Dej>utados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda, para explorar serviço de radiodifusão SO!lora 
em freqüênciã mod\llada, na Cidade de São P_edro, Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido eni Plenano;Re~ 
lator: Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos term_os do art. 64, § 

2<:>, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno) . 

Votação, em turno _único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n• 140191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_que renova a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Beni V eras. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar)·- Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em se_u p~recer n9 30.5, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n• 69, de 
1992 (n•166192, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre o Exe,rcício de Atividades 
Remuneradas por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, ce­
lebrado entre o Governo da, República do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em Brasília, __ e.m-20 
de agosto de 1991. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão", a redação final é considerada defi-

nitivamente aprovada, nos termos do art. 324 do Regimento 
Interno. 

O projeto-vai-à promulgação. 
É ~ seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1992 
(n• 166; de 1992, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacional _aprovou, e eu, 
Presidente do Senado. Federal, nos termos do art. 48, item 
28 do Regim~nto ~ntern?, .promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' , DE 1992 

Aprova o texto do Acordo -sobre o Exercício de 
Atividades Remuneradas por parte de D.ependentes do 
Pessool Diplomático; Consular, Administrativo e Técni­
co, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do B(asil e o Governo da República Argentina, em Brasí-
Ua, em 20 de agosto de 1991. -

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, ce­
lebrado_ entre o Govemo.d;:t Rep4blica Federativa_ do Brasil 
e o Governo -da República Argentina, em Brasília, em 20 
de agosto de 1991. 

Parágrafo único. São sUjeitos à apreciação do Coiigrs?ª~­
so Nacional quaisquer atOS que possam resultar em r~yisão 
d_o referido Acordo, b:el}l _como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da ConstitUí~~ 

- f~deral, acarretel)l -enca~gos ou compromissos gravosOS ão­
património naciODal. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de ·sua pubiicação. ··. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Presidência 
COmunica aos Srs. Senadores que, amanhã, às 10 horas, deverá 
reunir-se neste plenário a CóriliSsão Especial de lmpeachment, 

-quando estará presente o Ministro Sydney Sanches, Presidente 
do Processo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin­

te- discu~so.)- Sr. Presidente_, S~ e Srs. Senadores, o Brasil 
produziu a economia_ que apresentou, no mundo inteiro, o 
maior c_rescimento neste século, tendo desempenho superior 
até ao dos Estados Unidos ~ do Japão. Os fatores determi­
nantes desse crescimento estão. apenas adormecidos, esta pode 
ser a ocasião adequada para despertá-los. 

A confiança desfrutada pela nova equipe nomeada pelo 
Vice-Presidente Itamar Franco, no exercfcio da presidência 
da RepÚblica - aproveitada para tomar mais ágil o trâmite 
no Congresso Nacional dos projetos de modernização~ que 
não podem mais ser desprezados, num mundo marcado pela 
competição e pela liberdade. A nova abertura dos portos, 
a privatização das empresas estatais e a reforma funcional 
do setor público, para citar apenas tiés desses projetos, são 
textos legaiS Setn cuja aprovação do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados a necessária retomada do crescimento 
econômico serà, no mínimo, retardada. 

Trata-se de um problema vital para o Brasil contempo­
râneo, Sr. PreS.ideilte, s·rs.-Senadores. A questão Central hoje 
em nosso meio, ninguém pode sequer duvidar disso, é esta 
mesnia: o retorno à pauta p01ít:ic3. e econômiCa do Estado 
bi"asileiro do desenv~lvimento econômico sustentado, com 
prióridade para o mercado interno. Tal retomada exige melhor 
distrihuição dos. frutos do crescimento, para expandir o mer­
ca.do interno. 

A sociedade parece hoje mais disposta a- compartilhar 
com o Governo Itamar~ responsabilidade da fase_de transição, 
justamente por existir uma ânsia coletiva da população brasi­
leira de participar, de forma mais igualitária e coerente, dos 
frutos desse crescimento econômico por todos almejado. Co­
mo bem disse o professor Francisco Weffort em entrevista 
à Folha de S. Paulo, o que mais chamou a atenção de todos 
na crise política que terminou com a "admissibilidade" do 
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impeachment do Presidente Collor foi a combinação da fragili­
dade com a força do sistema institucionaf brasileiro. 
' Ele lembrou que "a fragilidade está no sistema eleítoral 
e partidário, sem o que não se entende como Collor chegou 
à Presidência". E destacou: "A força está em que, tendo 
chegado lá, foi possível um _grande movimento democrático 
que o retirou da Presidência sem nenhum apelo à violência." 

De certa forma, essa fOrça e essa fragilidade também 
podem ser encontradas no sistema produtivo nacional. O pon-. 
to de partida para a volta aos tempos do crescimento da econo­
mia pode ser-a ampla capacidade ociosa na indústria brasileira, 
em torno de 38%, de acordo com o cálculo dos especialistas. 
Somente essa_capacidade ociosa equivale à soma de tudo quan~ 
to produzem as economias de Chile, Argentina, Paraguai, 
Bolívia e Peru, ape·nas para se dar uma idéia precisa do que 
pode ser feito com tal decisão política. Esse dado é muito 
importante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porquê a ca-paci­
dade ociosa da indústria pet'rri.ite expandir a produção brasi~ 
lefra sem maiores pressões ínfladonáriaS: 

Há, ainda, outro ponto muito importante a_ ser conside~ 
rado. Muitos gove_rnos té:m,_ evitado retomar o crescimento 
da economia alegando que a prioridade é tentar debelar os 
altos índice inflac.ionários, que contaminam e- fazerll adoecer 
a atividade produtiva no BraSil. o combate à inflação é real­
mente uma necessidade, mas não pode se transformar numa 
obsessão nacional. Na tentativa de matar o carrapato da infla­
ção, corre-se o risco-de se estar assassinando a vaca da econo­
mia nacional. Combater a inflaçãO; -sim, mas setri histeria! 

Em primeiro lugar, nâo é inócuo dizer, ao contrário da 
busca do crescimento econômico, o coritbate-à·inflãçào acima 
de qualquer outro objetivo não dá legitimidade a governo 
nenhum. O exemplo mais notável dessa afirmação pode ser 
dado com base em lembranças não necessariamente agradá­
veis do passado: o general Médici teve, inegaVelmente, grande 
apoio popular, à época em que ocupou a Presidência da Repú­
blica, apesar de lhe faltar o respaldo popular do voto direto. 
Ao contrário de muitos governantes brasileiros de regimes 
democráticos, chegava a freqüentar o Estádio do Maracanã 
em clássicos de futebol, embora não tivesse sido eleito. A 
tônica dele era o crescimento econômico. FOi até adotada 
a definição de "milagre" para o período. 

6 iX-Presidente José Sarney perdeu muito tempo por 
dar ouvidos à histeria antiinflacionária de seus assessores. 
No fim, a economia não cresceu nem a inflação_caiu. Fernando 
Collor de Mello, da mesma forma, nunca conseguiu convencer 
ninguém com seu discurso de "abater a inflação com um tiro 
só". Antes mesmo do escândalo de Paulo _Césat Cavalcante 
Farias, seu governo já perdia apoio popular pOr causa _do 
desemprego, ferindo o interesse dos trabalhadores, e d_a baiXa 
atividade econômica, atingindo, diretamente, interesses em-
presariais. · - · -

Governantes de vários matizes ideológicos procuraram 
culpados pelo baixo CresciMento econômico da déçada de 80 
e início de 90, que sempre variaram _ao sabor das ocasiões 
·e dos interesses. Numa hora, era a inflação, em outra os 
encargos da dívida externa, além da falta de poupança nacio­
nal, do déficit público, dos juros elevados, do receio de no,vos 
choques e planos, etc. Todos esse fatores - é _verdade -
têm contribuído, e muito, mas nenhum deles, isoladamente, 
pode ser considerado o único vilão desse filme de terror. 

Já tivemos, no passado, inflação com crescimento econô­
mico. Com relação aos encargos da dívida exter~a, é bom 
lembrar que, durante as fases de moratória, a inflação_ nã_o -· 

_caiu nem-a eco_nomia cresceu. Inculpar a falta de poupançá 
n~donal_nunca passou de uma meia verdade, pois a poupança 
privada está na faixa de 21% a 22% do PIB, sendo parte 
dela (de 4% a 5% do PIB) consumida pelo déficit público. 

Quanto ao receio de choques e planos, este medo pratica­
mente desapareceu na gestão de Marcfiio, mas nem isso a 
_inflação caiu signífiCatiVamente,-da niesma fç.nlla qUe o cresci­
mento não retornou com intensidade maior, naquele período. 
Outro fator importante, o do déficit público, espera-se que 
possa vir a ser resolvido pelo urgente reajuste fiscal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Temos todos_ os ingredientes para crescer. Em matéria 

de recursos naturais, hídricos, minerais, de solo e vegetação, 
o Brasil pode ser considerado a última reserva natural do 
planeta. A isso é possível, ainda, adicionar capacidade empre­
sarial, audácia e mercados internos e extemo potenciais. Por 
que, então, com tudo isso, ainda assim paramos de crescer? 

A-. primeira resposta a essa questão dramática é que tem 
faltado estímulo aos investimentos fixos. Na prática, a taxação 
ex~siva representa um desestímulo para o desenvolvimento, 
nos padrões a que nos habituamos, em passado não tão remoto. 
assim. No período áureo do crescimento econômico (o já 
citado "milagre", de 1966 a 1978), a alíquota marginal máxima 
sobre o lucro das empresas era de 30%. A partir daí, a alíquota 
foi aumentando, acrescida de contribuições e taxas, até os 
patamares atuais de 56%. Ou seja, o Go~erno é sócio majOri­
tário nos lucros das empresas, s6m investir nem correr riscos. 
Ml!ito dificilmente, os empresários voltarão a investir, se se 
mantiver a p~sada carga tributária hoje vigente. 

Mas n_ão se trata apenas do imposto sobre a renda. O 
IPI e o ICMS, que funcionam em cascata, além dos além 
dos 58 impostos, taxas e contribuições restantes e mais os 
encargos sociais, onerani as empresas e os salários do traba­
lhador a níveis insuportáveis. Conforme eu mesmo disse, em 
pronunciamento nesta insigne tribuna, em 16 de setembro 
passado, "esse contencioso de distorções, privilégios e estímu­
los a especulação só pode mesmo aumentar a sonegação e 
reduzir a capacidade arrecadadora da união". Isso é o pior 
da história:-~ _ynião arrecada, mas perde receita, inclusive 
por causa dos incentivos fiscais e regionais, desde sempre 
concentradores de renda e hoje desvirtuados, e nos repasses 
a Estados e Municípios, que aumentaram suas despesas de 
custeio. Perdem todos, o crescimento econômico, o Estado, 
as empresas e os trabalhadores. 

_ Em diagnóstico :Pfedso reproduzido pela revista Exame, 
o economista EdmarBacha constatou: "A retomada do desen~ 
volvimento pressupõe um aumento sustentado do Í!Jvestimen­
to público em infra-estrutura e do investimento privado em 
novas instalações agrícolas, industriais e de prest3ç3.o de servi­
ços". O financiamento desses investimentos requer, no setor 
público, maior receita tributária. No setor privado, maiores 
lucros.. Estes, por sua vez, dependem da retomada prévia 
do crescimento -e aí o ciclo se f6cha. Como não há retomada, 
não há impos-to nem lucros. Sem estes, não há como financiar 
os investimeDios requeridos para a retomada. Como se livrar 
çlesse _ç:írculo vicioso? Eis a questão. 

Na verdade, não é possível sair desse círculo vicioso com 
o aumento de alíquotas ou a criação de novos tributos, preten­
são eterna de todas as autoridades econômicas no Brasil. Esses 
aumentos só alimentam a recessão e terminam debilitando 
ainda mais o TesOuro Nacional, pois com a atividade eCOnõ­
~~-a r~dQzida, evidentemente~ redu_z-se também a arrecada­
ção. 
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Ao contrário, a tática precisa ser O~tra._.9_ GOverno-pit::ci­
sa, primeiro.- reduzir alíquotas c o número de impostos e 
taxas. De inicio, uma medida desse tipo acaba Por aumentar 
o déficit público. Aí o Governo precisa ter competência geren­
cial para rolar esse déficit. Pois essa rolagein não é necessa­
riamente inflacionária. O défiCit" públicO é-inflacionário, sim, 
quando coberto por emissão de moeda ou por títulos de prazo 
curto e a taxas altas. Uma autoridade monetária com credlb-i~ 
Iidade no mercado pode, muito bem, rolar o déficit com títulos 
públicos de largo prazo e a baixas taxas. 

Eu, particularmente, creíO~ também ser--perfCitamente 
possível crescer e combater a inflação, slriiUitaneamente. O 
diagnóstico daqueles que pregam a recessão como--unica_arma 
efiCaz ·cte combate à inflação está errado. Por isso me"smo, 
nunca se consegue eliminá-la. Podem ser relacionadas mais 
de dez causas da inflaçãO. Além -do dé"íiCit público, de que 
acabo de falar, a carestia também é causa importante, pois 
sempre que falta algum gênero de primeira necessidade nos 
mercados, essa carência puxa os índices. ' 

Num país de estruturas institucionais frágeis conlo-oBra~ 
sil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até a melhoria do _poder 
aquisitivo da população pode ser acusada de contribuir para 
a elevação inflacionária, pois a oferta, normalmente, nãÕ aten­
de à demanda reprimida. Gerenciar isso é muitO-complicado. 
Mesmo o superávit da balança comercial pode ser inflacio­
nário, pois, para comprar dólares, o Governo emite. A inefi­
ciência produz o efeito Indesejado da inflação de _custos, que 
tem aliados importantes como altas crescentes de tarifas, baixa 
produtividade dos operários, alta carga tributária e m-au g"eren­
ciarnento dos patrões, circunstàncias agravadas pela excessiva 
rotatividade na contratação e dispensa de mão-de-obra e pelo 
baixo ri.ível da educação e da saúde oferecidas pela sociedade 
aos trabalhadores. 

No Brasii, juroS bancários são instrumentos freqüente­
mente _utilizados de política monetária. Eis outro erro, nesse 
universo de distorções. É preciso acabar com a intervenção 
do governo no sistema -bancário, pondo fim ao dirigismo do 
crédito e devolvendo aos bancos sua condições de agentes 
econômicos promotores do desenvolvimento pela livre escolha 
de aplicação de seus recursos em projetos mais rentáveis e 
de retorno mais rápido. Uma verdadeira política econômica 
deve privilegiar esse tipo de providência, pois é a única.capa2. 
de, produzindo mais empregos e fazendo isso rapidamente, 
minimizar os problemas sociais. 

Urna política do gênero não é impossível, no Brasil-:- Pois 
mesmo com todos os planos burros e loucos adotados ao Io_!!g_o 
dos anos por economistas mais interessados erii -brilhafecos 
para a platéia do que em soluções para os graves problem<ls 
brasileiros, ainda existe capacidade de poupança privada em 
torno de 19% a 22% do PIB, uma taxa muito alta, mesmo 
nos padrões de países desenvolvidos. O problema enfrentado 
por nós, no Brasil, Sr. Pr_esidente, Srs. Senadores, é que parte 
dessa poupança privada tem sido usada para financiar o déficit 
público, uma autêntica despoupança. 

Todos nós precisamos tomar consciência, neste moinen-to 
difícil pelo qual passamos, que a prioridade número um do 
momento é a questão do desemprego. É preciso criar mais 
empregos para os brasileiros. De que adianta acabar com 
a inflação e matar os bra5ileiros de fome'? 

O deSemprego de sete milhões de homens e a ociosidade _ 
de equipamentos físicos não é apenas um desperdício que 
o Brasil não pode aceitar. Representa, também, a- iniséria 
e o desemprego dos trabalhadores, o estímulo à criminalidade 

e às atividades ilícitas, á-queda de lucro das empresas, a perda 
da arrecadação tributária e o adiamento do ingresso do Brasil 
na comunidade internacional. 

No _XV Congresso Nacional de Bancos, em Salvadúr, 
em 23 de novembro de 1984, eu já advertia, em ·discurs0: 
"Somos um Brasil Potencialmente rico. Até por exclusão, 
o melhor risco do mundo. Mas não estamo_s assumindo, o 
bom risco chamado Brasil. O modelo viciado pela estatocracia 
não deixa. A tal ponto que j~ não são os recursos que limitam 
as decisões, mas as decisões que atrofiam os recursos". Há 
oitO ·anos, ri.aquela mesma ocasião, eu Constatava: "o BraSil 
deíxoU:Rse empobrecer pelo desperdício do capital sem projeto, 
do trabalho sem emprego, do produto sem mercado", 

Hoje, tenho, também, a consciência de que nenhum santo 
milagreiro dará jeito na economia brasileira, se não for feita 
uma reforma profunda na Constituição da República, tal-como 
ocorreu em Portugal, na época da Revolução dos Cravos. 
A respeito, escreveu muito bem o jurista Ives Gandra da 
Silva Martins: "Tanto Portugal quanto o Brasil entenderam 
que a alteração que pretendiam provocar era de tal dimensão 
que a ·revis.ão ampla do texto constitudonaf deveria ser realiza­
da, após a experiência qüinqüenal de "praxis" demOcrática, 
com a possibilidade de retificação definitiva do texto, para 
que, cscoimada de Seus defeitos,_ pudesse a Constituição aten­
der todas as aspirações nacionais". 

Por isso me.smo, subo ~ esta insigne tribuna para propor 
a meus nobres pares a antecipação da revisão constitucional, 
prevista para o segundo semestre de 1993, E_ara o primeiro 
semeStre de 1993_, ou melhor, para 1\' de maio, assim que 
for divulgado o resultado_ do plebiscito que -decidirá sobre 
o sistema de governo. Qs argumentos contrários à antecipação 
não reSistem à realidade. Pois, afinal, não foi antecipado o 
plebiscito para a mudança do sistema de governo e do regime? 

Proponho mais ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores_ 
Creio na necessidade de um acordo de cavalheiros entre líderes 
partidários para que nada de novo seja acrescids> ao texto 
vigente, mas apenas aperfeiçoado ou retirado. Pois fomos 
eleitos revisores constitueíoháis, não coriSfituintes. Os revisO­
res apenas retiram frases e palavras ou aperfeiçoam a redação. 
A reVisão deve partir do pressuposto de que a Constituição­
já está grande demais. É preciso enxugá-la. Portanto, vamos 
tirar, não acrescentar nada! 

Dentro das condições modeinas, o Brasil precisã de uma 
Constituição de modelo neutro ou natural, não da de modelo 
ideológico, que nos foi dotada pela Constituinte de 1988. Co­
mo lembrou bem o já citado professor Ives Gandra da Silva 
Martins, .. as Constituições sintéticas tendem a ser mais dura­
doura. A experiência humana demonstra que as ideologias 
passam e os modelos que as incorporam envelhecem com 
o envelhecimento das ideologias". Por isso mesmo, a Consti~ 
tuição americana, com sete artigos, uma dedaração de direitos 
efrt mais dez e 16 emendas, já durou mais de 200 anos. Enquan­
to isso, as Constituições ideológicas-aa República de Weimar 
de 1919 e da Republicana espanhola de 1931 não reSistiram 
ao impacto dos fatores rea!s. 

Na reforma constitucional, que considero necessária, o 
quadro político e eleitoral brasileiro precisa ser redesenhado, 
para resolver a crise de representatividade e o predomínio 
d~s mino~ias sobre as maiorias, um dos mais graves defeitos 
de nosso sistema instituciof:!al. Prego a ãdoção do voto distrital 
puro, com os distritos muda rido de dez em dez anos, de acordo 
com o censo, para garantir o princípio de "cada cidadão, 
um voto", tal como se pratica, por exemplo, nos Estados 



8268 Terça-feira 20 DIÁg~o DO CQNQ~F;S.SPNAClONAL (SeçãilJI) _Qutul:lro d~ 199!! 

Uryidos. _lssq _ _implica, n~c~ssariament~_ ""~ revisão.[;Lo. papel com c~itério de justiÇ"f~F~aJ...:~Q.~_t:~~r_e,sso Nacional tem um 
~~,S,epaçl9 fedc:r;:il_qu~ P{l.S..S~ia-~ ser.fl: _g1.trflntia da.:f.ePe;raç~Ü; papel1m~ortantíssimo a cu-mprir na- ajuda para a construção 
e a assemb_Iêia ,4fl~:sá~i9~ .~,.i\usJr~ê .... _ çqmJ?.ç!lsand~~.fL.-çl_çsyarr, desse proJeto nobre e urgente. O.Brasil não pode mais convi- -
tagem ~o SIStema dlStntal, qual seJa, a alegada representação ver com o me,-)1,9 de :crescer .. _ ,-_ _ _ ~ _-o_ _ ~ ·-~ 
paroqmal em excesso do voto cxclusi'lar,r)epte majorit~rio nas Era o qUe tÍnfi~-1 a dizer, Sr.'Pre.si'de!lt~·. H.··~, 
eleições parlamentares.--- · ''-.' · ·-·' -~ .. '1."-'· .;~.k ... .,. 

Não pode ser esquecida, também, a racionaÜzà~ãÕ éló _. () SR. PRESIJ;>ENTÉ (Ma~n.ô. Bà_Celarr~(·~?>~~-dq.A 
calendário eleitoral, tentando-se evitar Q .. modelo brasileiro palavra -ao nobre Senador Guilherme p·alriu!ih\:' )I., ....... >.+:'"'j 

da e. eição como festa e negócio, não como exercício da cidada- O SR. GiJJf.lil':R\\rn PALMEIRA .(Pff\~-~· ÁL: ;p;~~~~~· 
nia. ~·ou -~áv-orávcl a~. fi.m ?o voto ob!i$~tgrio e à _in~tp,!ç4.~ t cia1o-i~eguit;~ di~"\c,g.~.)J.;;'~S_r., Presid~nt~~Sr;,e Srs. Senado­
do voto hvre, um drreitO', não·uma~our\~;~ção' do êitHttiãó'": ~- &'s.Tnao se1, ~ffida, Se os espfntos fortes,. aqu.eles que sempre 
Creio tam?ém ser urgente. úma lcgisla?;ãcf·Partidári~·.:nieno..s~ .. ;~ SQ~bC.f..3':1 ~~_er:_e~ e9m ~g~ihbr~o, inteligência, coragem cívica 
frouxa, evltando a atual promh cuidade dos partidos políticos. e ~1mpat1a- nao set se puderam éscolher o modo e a maneira 
Isso inclui, ainda, a fidelidade partidária, para- evitarpS.trâns-' j.._ .. de0 _,filqrre~~ escrevendo, assim, a página intermediária entre 
fugas d~ política, uma das doenças infantis da demOcl-aciâ'·"' a·vtda e a.mbrte, o tempo e a eternidade. 
brasileira. ..~~;i' .n { · :. '·. " · ·s... Como o c·onheci de perto, acho que ele, em plena angús-

Feita a reforma constitucional. o segundo semestre de tia, foi aliviado pela realidade de estar morrendo, caindo do 
1993 deve ser aproveitado para .uma reformaradic;al n_Q sistema c~u_na~_pi_'Ofundezas do mar.. . . . _ 
tributário e fiscal. Os impóStos devem sir reduzidOs. çrara .,. "A triSte verdade, SenhoraS e~s~_nhoi_e~:·ê~_que, ~st'à·Na_ç~o 
no máximo, oi\<f. .,O"injr)~Sí~ úriico,"'á ôreü _Ver, nãô ~pà'i'!tâ' perdeu um de seus maiores estãdiStas;· Cú'j~\"-falta: esiá' sendO. 
de .um modismo. paSsagein~-.).íPiéo daS sóde.da.des 'df:sjô.stitb~ se~tida e vai ser sentida, QJ.Uito mais. dentro de poucos dias. 
cionalizãdas c .em transiÇ~o~ .cC)mq a J:1QS~~; É preéi'S"d fêyer ~-:;.}:~l~i~ eo.~. telt::_f~-!1~;, ·pel~ -~ltiiÍiá. ,v~·;~Có~· o .1Í,~~-~o!·1..T1~.?­
radicalmente,· a m·at;tia da _elite brasile"i~ajjÇ recoropéflSa."tcoffi1 ~e.s •.. .!fc.? ~~~ -~: .. ~eu, ani~et:Sát;.s>. _e· a -·~n:vers_a: f~í: _IC?&.~~J;~p~é' 
isenções fiscais õs impoStos· pago·s. Chég_a ae renúnêlá"&sdü polinca, entustaSmando~llle·amda mais para a 1utá ·pel6 pãrla:'" 
Renúncía fiscal é privilégiO .. Odioso, nunc~··podemos'esquecer irie'hiàilsmo. ·· ··· - .- '' · · · · ·- · ·~ .. ··· ,. •... ~,.\.!!~ ~:. 
isso. · ,. -· - .·A .S.~a paixão ~e~a_pol~tid, a~~-~~sp1_o ~~"~~tpra~~~,~~.t.(S 

No conjunto desSa reforma tributári"ã·~ aí si~, ~~· tõr~~Ii 76 ·anos, era um exemplo de fazer mveJa pela- honradei.·ê_ 
possível atender a uma reivindicação do empresariado n.acio- p~la dedição, no exercício in10teriiiptc:fde 11 (on:z:e) mahdãtOs 
nal: a redução das elevadas taxas de jU'ros bancã"rios"'para de·deputado.federal. . ·· · ... . ·.:.c· ... _;:-. 

que haja es.tímulo à produção. ~ ·' ~Po: 12 (~oze) ~eze~~~~-~u_miu ap~~~idência da Re2~blfé:a:;·'. 
Após a reforma fiscal e .tributária

1 
in,sisto, Sr. Presidente, cór_n_ ~~~Ivez absoll.lta e ltsura "de fazer iriveja a ·q'üálquerT peS'S"óâ' 

Srs. Senadores, é precio;:f'< reformar 0 :Estado brasileiro, em que desejasse trans'mud~r o bem p~blícoeiri bem peSSciâ.L ·: ". 
profundidade. Q pri.neiro passo a ser dado seria a reformu- Era de uma verve impressionante', ao lado de uma. êófá~ 
Iação financeira, capaz de promover 0 equilíbrio entre· reCeita gem pessoal que beirava e se niiSturava com ·a ã.iisencia dõ 
e despesa e acal"- ar com o déficit público. O SegUndo, a fundo- medo~ · · - . ..· . -- --
na!. Para isso, faz~se neCessário enfrentar 0 corporativismo Missão era missão e tinha que ser cumprida até mesmo 
do funcionalisnHJ público, mas sem loHcufas do tipo "vamos por cima dos cachorros da ditadura, lá em Salvador. 
demitir 300 mil", mais um monumen.al·equívoco da· gestão Na oportunidade, dizia ele: "Baioneta não é voto e ca-
de Collor. Não se pode omitir, con~udo, a necessidade de chorro não é urna". 
rever o q~ad.ro de pessoal estatal, devolvendo 0 setor público Em meio a tantas preocupações e, quiçá, ofensas e-atribu-
a suas pnondades - e.ducação, saúde, saneamento· básico lações, era um espírito jovial. 
segurança pública, normatização e estabilização das regra; Palavras suas: "O honn .. >."!' público não pode ser am::m!O. 
- e devolvendo à iniciativa privada o primado do empreen- ressentido. A vida pública se f~.z com alegria e de alegrü-1 ,·_ 
dimento produtivo. 

A reforma d~ J?stad? exige também uma grande mudança 
de natu:eza admmtstrahva, com a extinção de rp.inistérios e 
a~tarqutas e o repasse de suas funções para Estados e Municí­
piOs, em C0ediência às normas; ·col·rstituciónais vigenteS." E, 
final.mente, uma revisão patrimonial do Estado, pois ã tJriiiio 
precisa saber qual é seu palrimOnio e racionalizar isso, livran­
do-se das empresas das quais não pr~cisa. o qu: não S(; pode 
ab~ndonar mesmo é o programa de privatização·: Acho ,i .. ec .: 
sáno, ao contrário, acelerar seu ritmo. 
. Creio, Sr. Presidente; Srs. Senadorés, que o 'vice~P"ie­

Sidente Itamar Franco tem, no exercício da Presidênçia da 
República, a rara oportunidade histórica de dotar o Brasil 
~os necessários equípamentos jurídicos, polít~cos. e. iriStitu­
Cionais para tornar uma realidade o sonho de um Brasil ffiaior 
mais rico e mais juSto, não mais apérias para"aJgtins.p6ucos: 
mas para todos os brasileiros. · · , 

. Sua. Excelência precisa tornar ·a peito a tarefa de tornar 
m~1s fácll a .transformação das .enormes potencialidades brasi­
leiras em nquezas produzidas racionalmente e distribuída-s 

"'\elho 1 sim, velha.;o, não. Que se procure o velha­
co". 

. O_ ''Senhor Diretas" err. de uma firmeza impressionante. 
Ets algumas palavras de seu discurso na promulgação 

da Con~·,tituição em 88: · 

"Te~~s ó?io à ditadura. Ódio e nojo. Amaldi­
~s..::~mos a tuama, onde quer que ela desgrace homens 
e nações, principalmente na América Latina". 

E com toda esta alma e com todo ~ste valor lá se foi 
O homem, polític? exemplar, que sempre repetia 'ao entrar 
em seu gabmete lembrando Fernando Pe_ssoa: 

"Navegar é preciso; viver não é preciso".· 

Registro minha homenagem ao valOroso e in~~quecível 
Doutor Ulysses G.uimarães. · · · -· .. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacel~~) ~. Nãó há mais 
<Jradores inscritos. -· · . . · _- · ·. _.·-.,·· · '·· 

, _ A Pr'esidência convoca sessão ex.:traordinária .a r~aliz~.r-s~~ 
hoje, às. 18~30min,, com a seguinte · ·, r. . '~,. 
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ORDEM 00 DIA 

-l-
REQUERIMENTO N• 729, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 729, de 
1992, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitando, 
·~ termos regimentais, tramitação conjunta para O Projeto 

de Lei da Câmara n" 67, de 1992-COmplementar e o ProJeto 
·de Lei do Senado n• 46, de 1992-Coniplementar, por tratarem 
de matérias que vers!lffi sobre o ni.esino assunto. o 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 50 minutos.) 

Ata da 21oa Sessão, em 19 de outubro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides. 

MliiHORASB30MINUTOS,AcHAM-SBPRBSBN­
. l:BS OS SRS. SENADORES: 

. · · Aftbllao Carilargo - Albano Fraoc:o - A!ufzio Bezerra -
. Allllllllo Mariz -l!ello Parp- Benl Vertlll- Carlos Patrodnlo 
- .CbaJ81 Rodriguea - Dario Pereira - Elcio Álvares - Espcri­
. dllo AmD - Epltáclo carctetra - Flaviano Melo - Franciaco 
Rallembers - Garibaldi A1wl Filho - Guilherme Palmeira -
Hllllrique Almeida- Humberto Lucena -Jarbas Palwiuho­
. lolo<:almoa -JoGo :Rocha -Jooaphat MarinbO-J<* Eduar­
do- J!lle PaUlo Blaol- J<* Sarney -Jutahy Maplblleo- La­
wilier Mala - Lourival Baptista - Magno Bacelar - MaliiUc-
10 ele Lawc- Márcio Lacerda - Marco Maciel- Mauro Beoe­
Wdeo - Nabcr JQnior ..: Nelson Carneiro ~ Ney Maranbào -
Odacir Soares - Pedro Teixeira - RaimundO Ura - Ronan 'Il­
:to~ Tcoton1o Vilela Filho- Valmir Campelo: · 

' · ,() SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A li.sta de 
11;féSença acusa ó comparecimento de 42 srs. Senadpres. ·: · 
~. - · Havendo número regimental~ declaro. aberta a sessão. 
:: ' .. $9~ a prOteção de Deus, iÕiciamos nossoS 'tiabãlhos. 

· Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1' 
,~rio. · ··· 

1 É lida. a sei;uinte 

: OF: N• l7-S/GLPMDJ3/92 
. Brasfiia, 16 de óutubr~ de 1992 

:: ', Sonhór Presidente, 
. · Solicito a Vossa Excelência a substituição do Senador 

· Çoutiitbo Jorge pelo Senador Mansueto de Lavor na Comissão 
·de Assuntos E.c:Onómicos. . . . . 

.. Ao· ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
e,tima e consideração. -:Senador Humberto Lucena, Líder 
doPMDB. 

: • O ./iR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
:a substituição solicitada. t _ 

SObre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'~" 
Secretário. 

É lido o ~guinte 
REQUERIMENTO N• 768, DE 19!12 

. Requeremos urgênCia, nos termos do art. 336"; alínea c, 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 334/92. r' 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1992. - Humberto 
· L1oceba (PMDB) -Jutahy Magalhães (PSI:B) -Esperldlão 
..... (I'DS) -Marco Madd (PFL)- Ney Maranhio (PRN). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri· 
menta que acaba de ser lido será votado após a Ordem do 
Dia, na forma ao art. 310-do Regimento Interno. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Presidente do Grupo de Traba­
lho Nacional de Organização da Conferência das Nações Uni­
das sobre Meio A:mbiente e Desenvolvimento, relatório de 
atividades de sua Secretaria Executiva. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Sociais, para conhecimento . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação·, em turno único, do Requerimento n9 729, 

de 1992, de autoria do Senador Alfredo Campos, solici­
tando, nos termos dos arts. 255, li, 8 e 258, do Regi­
mento Interno, que o Projeto de Lei do Senado n9 

46, de 1992, e o Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 
1992, tenham tramitação conjunta, por tratarem da 
mesma niatélia. - -- -

Em votação o requerimento. _ 
Os .Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovad<l . 
O Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 1992, e o Projeto 

de Lei do Senado n~' 46, de 1992, passarão- a tramitar em 
conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constanie da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento-n' 768192, de yr· 
gência, lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senad~res que o ~provam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-Aprovado o requerimento, a matériã 3. qUe Se i"efere figu­
ra~á na Ordem do Dia, da 2• sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na da mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando_ para a sessão ordinária de amanhã,_ a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos temú)s aoart. 64, § 
2~', da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciSo 
VIII, do Regimento Interno.) -

Votação, em turno único, do Projeto âe Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 1.07/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet __,..Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusãO SOhora, em õrida 
média, na cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário Relator: 
Senador Belo Parga. 

-2-
PROJETO D"E DECRETO LEGISLATiVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art". 64,_ § 
2'?, do Regimento Interno, combinado com o ait. 375,- inCis_o 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto ~gis­
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara: dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de rad!od~fusão so_!lora 
em freqüência modulada, na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo - - --

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
se·nador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO 

N' 75, DE 1992 

(Inciuído em_ Ordem do Dia nos termos do art.- 64, § 
29, da ConsfiúiiÇãd', -combinado com o art. 375; inciso VIII, 
do Regimento Interno.) ·· · · ·· ·· · ·· · 

Votação, em turno único, do Projeto .c!~_!?eç~-e~9 !--egis­
lativo n' 75, de 1992 (n• 140/91, na Câmara dos ·Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outofgadã à Sacie~ 
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senado· 
Beni V eras:-

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO.·. 

N' 318; DE 1991 -COMPLEMENTAR .. 

Votação, em turno tínico, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 318, de 1991~Complementar, de autoria do Senador Mau~ 
rício Coirêa, que determina os casoS em que .as forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma~ 
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na~ 
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso li e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresellta de n..,;: 1 a 3 -~3~CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. -----

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

(*)ATO DA ÇOMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1992 

A Conl.ísSão bfretora do Senado Federal; no uso de suas 
atribuições regimentais e regulaiJ!entares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 010313-92-3, resolve transferir 
o servidor CARLOS ANTÓNIO ISAC; ocupante aa Cate­
goria-Funcional. de Técnico LegislatiVO.....;... Área de Segurança, 
Classe Especial, Padrão III, para a Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo - Área de Processo Legislativo, Classe 
Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, de acordo com o disposto no _art. 23, § 19, da Lei n9 
8.112, de 11 de dezembro de 1990 e no art. 418, inciso I, 
do Regulamento Administrativo do _Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de agostó de 1992. - Mauro Bene­
vides - Alexandre Çosta - Dirceu Carneiro - Sãldanha 
Derzi-:_ haó.t sara1Va :..._ Meira Filho. 

(*) Republicado por haver saído_ com incorreção no DCN, Seção II, de 24-9-92 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 280, DE 19"89 

-Q_ Presidente do Senado Federal no uso da sua compe­
tência ·regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4. de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 17.399/89-0, feS61Ve~ 7 

aposentar, voluntariamente, ANNA MARIA TAVARES 
SOBRAL, Analista Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciSo III, alínea a, da Constituiçãõ da República 
Federativa. do Brasil, combinado com os artigos 515,_ incisó-" 
li, 516, inciso I, -517, inciso I, e 488, -§ 49, dO Regulamento­
Administrativo do Senad-o Federal, bem assim com o artigo -
11 da Resolução SF n' 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI. da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 15 de _dezembro de 1989. -Senador 
Nelson Carneiro, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorreção no DCN, Seção 11, de_~l-12-90 
e 11-7-90 e 21-5-91 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 313, DE 1992 

_O Presidente do Senado Federal, no uso de Suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
délegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora :09 2, de 1973, e tertdo-emcviSta o qUe­
consta do Processo n' PD 000.343/88-9, resolve nomear MA­
XIMILIAN FRANÇOIS CIQUEIRA para o·cargo· de Espe-­
cialista em Informática Legislativa/Técnicas. de teleprocessa~ 
menta, Classe 5•, PLM/08, do Quadro de Pessoal do Centro 
de Informática e Processamento de Dadas do Senado Federal 
- PROD ASEN, em virtude da aprovação em concurso públi­
co homologado em 7-12-1989, pelo Ato n' 37, de 19.89, e 
prorrogado pelo Ato n9 40, de.1991, ambos da Comissão_ Dire­
tora do Senado Federal. 

Senado Federal, 30 de julho de 1992.- Seõador Mauro 
Benevlde~, Presidente. 

(•) Republicado por hã.ver saído com incorreção rio ocN; Seção II, de 31-7-92 
e lS-9-92- -
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(*) A TO i>b PRESÍDENTI': N' :332, DE 1992 
•• ',.' ··'- 1.<~" 

O Presidente do Sen'ado Feder31, no us-o d;a sua c.ompe­
tência regimental e regulamentar,· etrl' êOrifdrqlfd<{de Com_ a 
delegação de competência que lhe foi 'ólirof"!llfdii peío Ato' 
da~ comissão-Diretora n"' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo' 243, § 2', da Lei n' 8.112,"dél990, no Ato-da· 
Comissão Diretora -n.,. 1, de 1991, e tençl.O __ eni. vista -9 qUe 
consta do Processo IT' 010.765!92-1,' resolv'e eXoriétài,·a: pe'di- . 
do, ANGELICA MARIA ELLERY LUSTOSADA COSTA . 
do cargo, em comissão; de Assessor Técl:ilcõ~~=cõctiger SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do 
Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a partir de 12 de agosto 
de 1992. ' · · •,• 

· Senado Federal, 18 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. · -

('") Republicado por haver saído com incorreçáo no DCN, S_eção li, de _19-8-92 . . 
e 15-9-92 · 

(•) ATO DO PRESIDENTE N' 342, DE 1992 

O Presidente do Sen~do Fede~al_~ no usq_d~_ ~u;i ÇQmi_,e­
tência que lhe foi oUtorgada pelo- Ato da ConiíSSãO DiretOra 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que CÇ:nsta 
do Processo n9 009.380/g2-2-, resolve alterar o Ato desta Presi­
dência n" 170, de 1989, publicado no DCN, ·sei;ão·li; de 
16-6-89, para manter aposentado, voluntariamente, o servidor 
HÉLIO BITTENCQURT GONZAGA, no cargo tle Analista 
Legislativo, Classe ''Especial", Padrão III, do QU3..dro de'Pes-. 
soai do. S_eil_a_do_ Federal, nos ternios do 3rt. -40, iridsó IlJ, ' 
alínea a, da Constituiçâo ·cta_Re·pública Federativa do Brasil, · 
combinado com os arts. 67 e 186, inciso Ill, alínea a, __ da 
Lei n' 8.112190, e art. 11, da Resolução SF n' 87, de _198.9, 
bem assim com as vantagens da Res9lução SF rt"' 2_1, de 1980, 
com proventos integrais·, ã partir de 25 de junho de_l992; 
observado o disposto no art. 37. inciso XI, da CoilstitU.iÇão 
Federal. 

Senado Federal, 2 de setembro de 1992. - Seriador MaU-­
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. . 

{'") Republicado por haver saído com incorreção no DÇN, Seção 11, de 3-9-92 

(*)ATO DO PRESIDENTE N' 373, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência--regimental e- regulamentar, nos termos da delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista a decisão da Comissão 
Diretora do Senado Federal, proferida em 15 de. setembro 
de 1992, e que consta do Processo n9 "6523/91-9, do Senado 
Federal e apensos do Cegraf, resolve readmitir o servidor 
Yoshio Ide, matrícula n'-' 0723, no cargo de Espedalista em 
Indústria Gráfica Legislativa, referência M~021; do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico _do Senado Federal, em razão 
da anistia prevista no art. 89 , § 59 , do Ato das Disposições· 
ConstituCionais Transitórias. ·· 

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1992. -::-Senador Mauro· 

BeneVides, Presidente. 

('") Republicado por haver saído com incorreção no DCN, Seção li, de ~1~-92 

ATO DO PRESIDENTE N9 189/91, 
QUE APOSENTOU SINFRQNIANO PEREIRA 

DA SIL~J\,TÉCNIC,Q.LEGISLATIVO 
APOSTfLÃ-

Fica alterada para 24/35 (vinte e qUatro -trinta e cinco 
avos) a proporcionalidade do tempo de serviço constante deste 
ato, em decorrência de averbação posterior à aposentadoria. 

FiCa alterado o'fundamento legal da concessão da aposen­
tadoria,- a que se refere o presente Ato, para excluir os artigos 
490,-e 492, do Regulamento Administrativo. do Senado .Fe-
deral. · 

Senado Federal, 15 de outubro de 1992. --Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

RETIFICAÇÃO 

O Ato do Presidente n' 359, de 21-9-92, publicado no 
DCN, Seção li, de 22-9-92, à página 7651, !'coluna: 

_ ~- OilC:Ie- se lê_:.- , 
I -Categoria Puncional: AnaliS:t'a Legislativo -

' I.'dí.. Área de 'EspecializaçãO: P"rócess6 LefdSiatiVo 
. conceito 1 - 1 q -92 
- ·--~~~ .. :~~- ..... ···-·~ .. ~······· ···-:·--· .. , ......... , ,_._ .......... , ....... , .. _ 

. . Leia-se: . _ . _ ___ ____ __ __ 
Oasse "ta" do Padrão IV para o Padrão V 
Q.Ol. Janilda Monteiro_ 

ATO DO PRESIDENTE N° 400, DE 1992 

-O-Presidente do Sellado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n~ 2, de 4 de abril de 1973,_ e tendo 
em vista o que consta do Processo n'-' 013.574/92-2, resOlve 
aposentar, voluntariamente, MIRIAM MIRANDA CRUZ 
PEREIRA, Analista Legislativo, Área de Processo Legisla­
tivo, ·classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Fec_leral, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
c, da Constituição "da República Federativa do Brasil, combi­
nado _com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n9 8'.112, de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) rii 87, de 1989, com as vantagens da Resolução (SF) 
n9 21, de 1989, com proventos proporcionais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Sei-lado Federal, 20 de outubro de 1992.- Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 401, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe­
tênCia regimental e.regulameritar, d~' conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da. Comissão DirctorÇ~. n<:> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 013.201/92-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, LUIZ TORQUATO DE Fi­
GUEIREDO, Analista Legislativo, Área Médico-Odontoló­
giCa, Classe ""Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal--:-_!:)arte Permanente, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea c, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos _I R6._ indsn TJT, ~línea 
c, e 67. da Lei no 8.112, de 19~'0, bem <iS'IÍill C01ll \)artigo 
11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com proventos propor­
cionais, observad~ o disposto no artigo 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1992. -Senador Mau­
ro Benevides_, Presidente. 
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(*)PORTARIA N• 54, DE 1992 

O Primeiro Secretário·-do Senado Federal, nó uso de 
suas atribuições regimentais, resolve, prorrogar, por mais trio~ 
ta dias, nos termos do artigo !52 da Lei n'' 8.112, de 1990, 
e em complemento ao disposto na Portaria n"' 48, de 1992, 
o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Inqué­
rito desígnada pela Portaria n"' 34, de 1992. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1992. - Senador 
Dirceu Carneiro? Primeiro Secretário. 

('") Republicado por haver saido com incorreção no DCN, Seção II, de 29·9·92 

(*)PORTARIA N• 55, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições rcgimentaiS,'"i"esolve desígnar ALAQ_R__BAR­
BOSA DOS SANTOS~ Assessor Legislativo, PAULA CU· 
NHA CANTO DE MIRANDA, Analista Legislativo, MAR· 
CO AURÉLIO DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, para, 
sob a presidencia do primeiro, integrarem Comissão de:; Inqué­
rito incumbida de apurú os fatos constantes dos Processos 
n" 12.073/89-0, 12.147/90-7, 15.263/89-4, 15.633/89·6, 
15.634/89·2, 5.771/90·0 e 3.039/90-0. 

Senado Federal, 29 de setembro de 1992, Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Se_cretário. 

(*} Republicado por haver saído com incorreção no DCN, Seção ll, de 2-10·92 

PORTARIA N• 25, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 283 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado_ Federal, e tendo em vista o disposto no 
artigo 574, earágrafo J9 .. do mesmo Regulamento, resolve 
designar JOAO BOSCO ALTOÉ, Diretor da Secretaria A<:!· 
ministrativa, em exercício, LUIZ PAULO GARCIA PA­
RENTE, Diretor da Secretaria Legislativa, e PAULO RO­
BERTO MENDONÇA SJLVÉRIO, Diretor-Adjunto âa As· 
sessoria, para, sob a presidência do primeiro, integrarem Co­
missão de Sindicância incu_mbida de apurar os fatos constantes 
dos Processos n'' 012082/92-9 e 005089/92·!. 

Sen~do Federal, 19 de outubro de 1992. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. -

PORTARIA N• 26, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui­
ções· que lhe confere o artigo 283 do Regulamento 'Adminis­
trativo do Senado Federal, e tendo em vista o disposto no 
artigo 574, parágrafo 1\', do mesmo Regulamento, resolve, 
designar MARIO SÉRGIO DA SILVA MARTINS, Analista 
Legislativo, STHEL NOGUEIRA DA GAMA, Analista Le­
gislativo, e RUBENS DO PRADO LEITE; Analista Legisla· 
tivo, para, sob a presidência do primeiro, integragem Coinis­
são de Sindicância incumbida de apurar QS fatos constantes 
do Processo n' 013833/92-0. 1 

Senado Federal, 19 de outubro de 1992. -Manoel Vilela 
de Ma-galhães, Diretor-Geral. 


